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Devido à crescente preocupação no que se refere à segurança dos produtos 
alimentares colocados no mercado, e para fazer face à falta de uma legislação específica 
sobre embalagens alimentares em cartolina e cartão canelado, visto que o Regulamento 
CE nº 1935/2004 não contempla objetivamente estas duas matérias-primas, torna-se 
importante a existência de um Manual de Boas Práticas de Fabrico como ferramenta de 
trabalho para todos os intervenientes na produção de embalagens alimentares em 
cartolina e cartão canelado. 
Este documento pretende dissipar todas as dúvidas quanto aos procedimentos que 
devem ser tidos em conta, desde a conceção e definição de materiais até à produção final 
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Due to the growing concern regarding the safety of food products placed on the 
market, and to face the lack of specific legislation on food packaging cardboard and 
corrugated cardboard, since the CE Regulation No. 1935/2004 does not contemplate 
objectively these two raw materials, it is important that there is a Good Practice 
Manufacturing Manual as a working tool for all those involved in the production of food 
packaging and corrugated cardboard. 
This document aims to dispel all doubts about the procedures that should be taken 
into account, since the conception and definition of materials to the final production of 
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1.2. Motivação, objetivos e metodologia 
Devido a ter iniciado a minha atividade profissional na área de embalagem 
alimentar em cartolina e cartão canelado, após vinte anos de trabalho desenvolvido na 
área da embalagem farmacêutica, levou-me a pesquisar toda a documentação e legislação 
existentes para área alimentar, tendo verificado que o atual Regulamento CE 1935/2004 
não considera especificamente estes materiais e toda a documentação a nível europeu 
existente é muito dispersa, dificultando uma consulta devidamente eficaz.   
 Por este motivo propus-me elaborar um documento que abrangesse todos os 
aspetos fundamentais da produção de embalagem alimentar, com o objetivo de fornecer a 
todos os intervenientes uma ferramenta que possa contribuir para a produção de 
embalagens em conformidade com os requisitos exigidos.  
O conhecimento de todos os procedimentos adequados para obter este resultado, 
deve estar à disposição de toda a cadeia de produção de embalagem alimentar, quer pelos 
designers de embalagem quer pela própria industria gráfica. 
Para obter toda esta informação, comecei por visitar a Escola Superior de 
Biotecnologia do Porto, mais propriamente o departamento de investigação de 
embalagem, onde foi debatida esta problemática com a responsável desse departamento.  
Foi-me permitido visitar a empresa de produtos alimentares Kilom, tendo assistido 
a todo o processo de produção e embalamento de alimentos e a proposta de elaboração de 
um Manual foi acolhida com satisfação.  
Visitei igualmente a empresa gráfica Seda Ibérica, onde está implementado o 
sistema de gestão de higiene na produção de embalagens e onde assisti a novos métodos 
de trabalho na garantia da seguração alimentar.  
Julgo ter conseguido reunir neste trabalho toda a informação necessária para que 
este manual possa divulgar todo o conhecimento que se deve ter na conceção e produção 






O Manual está dividido em sete capítulos, de acordo com os objetivos propostos.  
Primeiro Capítulo: descrição do motivo que originou a realização deste trabalho. 
Segundo capítulo: abordagem da embalagem no seu todo, a sua história e evolução, 
os tipos e as funções da embalagem, da cartolina e cartão canelado adequados, para uma 
melhor perceção no momento da escolha dos materiais e modelos. 
Terceiro capítulo: transcrição de toda a legislação aplicável à produção das 
embalagens alimentares, assim com os regulamentos e os documentos de orientação 
existentes. 
 Quarto capítulo: abordagem de um modo geral do design da embalagem. Está 
dividido em duas partes, sendo a primeira referente ao design estrutural, onde é 
desenvolvido a forma como é definido o modelo da embalagem e os respetivos materiais, 
e a segunda referente ao design gráfico, com maior enfase na rotulagem, na aplicação do 
código de barras e da leitura braile. 
Quinto capítulo: pequeno desenvolvimento sobre migração de componentes que 
constituem a embalagem alimentar, assim como as tintas e vernizes de baixa migração. 
Sexto capítulo: é o mais importante deste manual, demonstra a implementação na 
indústria gráfica do sistema de gestão de higiene na produção de embalagens alimentares 
(sistema HACCP e EN 15593:2008) 
Sétimo capítulo: encerra o trabalho com uma conclusão e apresenta uma sugestão 


















2.0. Conceitos gerais sobre embalagens alimentares 
2.1. História da embalagem alimentar 
 
Se observarmos a natureza, facilmente podemos concluir 
que esta foi a primeira produtora de embalagens alimentares, com 
diferentes formas de estruturas de proteção, ou seja, com uma 
estrutura rígida como a noz, semirrígida como o ovo e flexível 
como a vagem das ervilhas. 
 
• Segundo os historiadores, as primeiras embalagens 
alimentares fabricadas pelo homem surgiram na pré-história, há 
mais de dez mil anos, com a necessidade de preservar e 
transportar os alimentos, começando por envolver carne crua em 
folhas de árvore.  
 
• Ao tornar-se nómada, o homem teve a necessidade de 
acondicionar e transportar os alimentos, acabando por utilizar o 
que a natureza lhe proporcionava, tais como troncos e folhas de 
árvores, conchas, crânios e peles de animais que serviam de 
embalagens. 
  
Com o passar dos tempos, essas embalagens evoluíram depois para cestos 
fabricados com raízes, pequenos galhos e caules ou até vasos cerâmicos. 
Mais tarde, na era dos descobrimentos por via marítima, a necessidade de aumentar 
o tempo de conservação de alimentos, levou o homem a desenvolver embalagens mais 
resistentes. 
Essa evolução foi progressiva, passando pelas embalagens de vidro, de papel, de 
metal, e mais tarde surgiram as embalagens de plástico. 
Nos quatro quadros seguintes, está descrita a evolução cronológica destes materiais 
utilizados na produção de embalagens alimentares. 
 
O quadro 2.1 representa a história da evolução do vidro e a sua importância nos 































No quadro 2.2 podemos observar a evolução da história do papel, bem como as 





1 Owens, Michael Joseph (1859-1923): Inventor americano de máquinas para o fabrico de garrafas, posteriormente 
industrial neste sector 
 
Ano 7.000 AC – Ano 1.500 A.C. 
Apesar do vidro ter começado a ser utilizado no ano 7000 A.C. derivado da 
cerâmica, só no ano 1.500 A.C. é que passou a ser industrializado no Egito. 
Obtinha-se o vidro a partir de materiais misturados e moldados a quente, que na 
altura eram abundantes, tais como a pedra calcária, areia, soda e sílica.  
Ano 1.200 A.C. – Ano 300 A.C. 
Por volta de 1200 AC, o vidro passou a ser moldado, dando origem a copos e 
taças. Quando os Fenícios inventaram o maçarico, no ano 300 A.C, não só 
acelerou a produção, como também permitiu a origem de formas redondas. 
Durante os 1.000 anos seguintes, o processo avançou de forma constante, mas 
lento, em toda a Europa. 
 
Ano 1889 – Ano 1960 
Durante os séculos XVIII e XIX as técnicas do fabrico foram aperfeiçoadas, 
originando a queda gradual do preço dos recipientes em vidro. 
Em 1889, Owens1 inventou e patenteou a primeira máquina automática de 
produção de garrafas. Rapidamente as novas formas e tamanhos de recipientes de 
vidro tornavam-se economicamente mais atraentes para os produtos de consumo. 
Até 1960 o vidro dominou o mercado dos produtos líquidos.  
 
Ano 1970 
As embalagens fabricadas de metal e plástico, foram ganhando popularidade na 
década de 1970, em detrimento das embalagens em vidro que eram destinadas a 
produtos mais caros, tais como garrafas de bebida, sendo embalagens mais 
pesadas, frágeis e de custo mais elevado. Ainda assim, para uma maior proteção e 
conservação do sabor, além da qualidade de imagem, o vidro é um material de 
embalagem eficaz.  
 
Quadro 2.1 – Enquadramento Histórico do Vidro 






































Ano 100 AC – 1690 D.C. 
Os chineses estão considerados na história como os primeiros a utilizarem 
embalagens de papel, pois no Século I A.C. utilizavam folhas de casca da amoreira 
para acondicionar os alimentos, dando origem, séculos mais tarde ao 
desenvolvimento e aperfeiçoamento das técnicas de fabricação de papel, que se 
estendeu progressivamente a toda a Ásia e à Europa, mais precisamente em 1310 
com a primeira fabricação do papel na Inglaterra. Esta técnica apenas chegou à 
América em 1690. 
 
Ano 1844 
A utilização das fibras de celulose originou o desenvolvimento dos sacos de papel. 
Os primeiros sacos foram fabricados em 1844, em Bristol, Inglaterra. Mais tarde, 
em 1852, nos Estados Unidos, Francis Wolle inventou a primeira máquina de 
fabrico de sacos. Pouco a pouco, com as sucessivas melhorias, o saco de papel 
passou a substituir o saco de algodão no acondicionamento de farinha. 
Apenas em 1925, com a aplicação de multicamadas e de costuras nas 
extremidades, o saco de papel passou também a substituir o saco de tecido no 
acondicionamento de maiores quantidades de produto, tais como, rações. 
 
Ano 1867 
Inicialmente o papel era feito a partir de fibras derivadas de linho. Com o aumento 
da procura, os trapos de linho velhos serviram de fonte de fibras. 
A mudança deu-se em 1867, quando as fibras de celulose extraídas da polpa da 
madeira, que era abundante e barata, substituíram as fibras de tecido, passando a 
ser as principais fontes no fabrico de papel, como acontece ainda nos dias de hoje. 
 
Ano 1870 
Em 1870, um erro na impressão de sacos de papel kraft originou o processo 
automático de corte e vinco. Este acontecimento atribui-se ao tipógrafo escocês 
Robert Gair que durante uma impressão de sacos de papel kraft, se apercebeu que 
um dos sacos tinha sido cortado em máquina devido ao mau posicionamento de 
uma régua. Gair concluiu que todo o processo de corte até então manual, passaria 
a automático agilizando toda a produção. Dois anos mais parte, corta 
automaticamente a primeira caixa de cartão. 
 
Ano 1894  
O desenvolvimento do corte automático de caixas de cartão, permitiu aos irmãos, 
Dr. William K. Kellogg e Dr. John H. Kellogg, em 1894, lançarem no mercado as 
primeiras caixas de cartão de cereais em flocos, desenvolvidos como alimento 
saudável e nutritivo para os seus pacientes do sanatório em Battle Creek, em 




Quadro 2.2 – Enquadramento Histórico do Papel 
Fonte: Berger (2005) 
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No quadro 2.3 observamos a evolução da história do metal e a mudança que este 


























Segundo Berger (2005), apesar de descoberto no século XIX, o plástico é de todos 
os materiais o mais recente na produção de embalagens alimentares, pois até então era 
apenas reservado ao uso militar. Neste contexto, uma grande variedade de plástico foi 
desenvolvida nos últimos 170 anos, tornando-se um material de elevada importância. 
Apenas no século XX, o plástico começou a ser utilizado na produção de 
embalagens alimentares. 
 
Ano 1200 - 1600 
Foi na Baviera, em 1200 que foi descoberto o processo de revestimento de estanho 
em latas de ferro, mas era um processo guardado no maior dos segredos até 1600, 
ano em que o duque da Saxônia conseguiu apoderar-se dessa técnica e divulgá-la 
por toda a Europa e América. 
 
Ano 1764 
Apesar do tabaco ser vendido em caixas metálicas nas tabacarias de Londres em 
1764, os alimentos não eram acondicionados neste tipo de material por ser 
considerado venenoso.  
 
Ano 1809 - 1810 
O grande desafio que mudou o mundo das embalagens, foi proposto em 1809 pelo 
general Napoleão Bonaparte, que dava um prémio de 12.000 francos a quem 
conseguisse apresentar uma embalagem que preservasse os alimentos para o seu 
exército napoleónico. Foi então que, em 1810, o confeiteiro francês Nicolas 
Appert descobriu o processo de conservação do alimento, selando-o 
hermeticamente numa embalagem de estanho, esterilizada através de fervura, 
conseguindo assim que o alimento se conservasse por longos períodos de tempo. 
Esta nova técnica desenvolveu definitivamente a indústria de conservação de 
alimentos. 
 
Ano 1841 - 1960 
As tintas para a pintura artística das embalagens metálicas foram utilizadas pela 
primeira vez em 1841. O creme dentífrico inventado em 1890 começou então a ser 
comercializado em tubos metálicos. Apenas em 1960 é que os produtos 
alimentares passaram a ser apresentados no mercado em embalagens metálicas, 
que posteriormente foram substituídas pelas embalagens de plástico, como se 
apresentam hoje em dia a maioria dos alimentos. 
  
Quadro 2.3 – Enquadramento histórico do metal 
Fonte: Berger (2005) 
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2.2. Embalagem Alimentar 
Devido às suas múltiplas funções, a embalagem alimentar desempenha um 
importante papel na indústria alimentar dada a sua grande importância na conservação, 
manutenção da qualidade e segurança dos alimentos, protegendo-os de fatores 
responsáveis pela deterioração química, física e microbiológica (Poças e Moreira, 2004). 
 
 Quadro 2.4 – Enquadramento histórico do plástico 
Ano 1831 - 1850 
Apesar de ter sido descoberto em 1831, o processo de destilação do Estireno, a 
partir da árvore de bálsamo, teve que ser refinado em 1933 na Alemanha, pois os 
produtos produzidos com este material eram frágeis e quebravam com extrema 
facilidade. Na década de 50 este tipo de plástico estava disponível em todo o 
mundo, tendo sido utilizado em vários tipos de isolamento e amortecimento de 




A celulóide foi inventada durante a Guerra Civil Americana. Devido à escassez de 
marfim, um fabricante nos Estados Unidos de bolas de bilhar ofereceu uma 
recompensa 10.000 dólares para um substituto do marfim. Um engenheiro de 
Nova York, John Wesley Hyatt, em parceria com o seu irmão Isaías Smith Hyatt, 
criou este novo tipo de material. Patenteado em 1870, "celulóide" poderia então 
ser esculpida e moldada, assim como o marfim. 
 
Ano 1954 - 1963 
Em 1954, os químicos Karl Ziegler e Giulio Natta preparam o polipropileno (PP) a 
partir de monômeros de propileno, mais tarde, em 1963, este trabalho é 
reconhecido ao serem galardoados com o Prémio Nobel da Química. Este plástico 
passou então a ser utilizado em acabamentos de automóveis, tubos, garrafas, etc. 
 
Ano 1977 - 1980  
O polietileno tereftalato (PET) é um dos plásticos mais utilizados no fabrico de 
garrafas de bebidas desde 1977, ano em que foram colocados no mercado. Desde 
1980 que este tipo de plástico também é utilizado em embalagem de alimentos 
quentes e congelados. 
 
 
Fonte: Berger (2005) 
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Castro e Pouzada (2004) afirmam que a evolução dos produtos através de novas 
tecnologias e materiais influenciaram a evolução qualitativa das embalagens alimentares. 
Estas embalagens representam metade do consumo nos países industrializados, devido ao 
crescente aumento de alimentos pré-preparados e conservados, favorecendo assim a 
distribuição a distâncias maiores. 
As embalagens alimentares podem ser definidas da seguinte forma: 
• Invólucro preparado com materiais adequados, de modo a garantir que o produto 
mantenha as suas características até ao uso final em todas a diversas etapas 
(acondicionamento, transporte e armazenamento). 
• Forma de enviar o produto ao consumidor final a um custo baixo, como objetivo 
de proporcionar o aumento das vendas. 
2.3. Funções da embalagem 
Poças e Moreira (2004) afirmam que a embalagem tem como principais funções a 
proteção, a conservação, a informação e a função associada ao serviço ou conveniência 
na utilização. 
 
• Função de proteger 
Esta função tem como objetivo, para além de acondicionar o produto, também de 
o proteger contra todo o tipo de choques, vibrações e compressões durante o seu 
transporte, distribuição e manuseamento, garantindo também proteção contra perda 
de integridade ou adulteração acidentais ou provocadas, utilizando sistemas de 
segurança de abertura, como selos, bandas, tampas com anel de rutura, etc. 
 
 
• Função de conservar 
Para manter a durabilidade do produto e minimizar as suas perdas por 
deterioração, a embalagem deve ser concebida e produzida com materiais que 
possam funcionar como barreira, controlando a humidade, o oxigénio e a luz, 
evitando que microrganismos presentes na atmosfera possam desenvolver-se no 
alimento. Estes materiais utilizados na produção da embalagem devem garantir uma 
baixa migração de componente, de modo a que não ponham em risco a segurança do 











• Função da Informação 
Se considerarmos que diariamente são desenvolvidos e colocados no mercado 
novos produtos, é fundamental que a embalagem seja portadora de um conjunto de 
informação ao cumprir os requisitos legais da rotulagem (Regulamento CE nº 
1169/2011), melhorando assim a capacidade de escolha do consumidor para que esta 
seja mais consciente, saudável e segura.  
A rotulagem, através do código de barras, também permite informações relevantes 
aos vários elementos da cadeia de distribuição e venda do produto (vide Capítulo 
IV). 
 
? Ao Consumidor: nome e tipo do produto, responsável pela colocação no 
mercado, data limite de consumo, informação nutricional, instruções de 








? À Cadeia de distribuição e venda: informação para a gestão de stocks, 
instruções de armazenamento e de manuseamento, preço e possibilidade de 







 (Fonte – Conceitos gerais sobre embalagem) 
Figura 2.3 – Exemplo de codificação (EAN 13) 
Figura 2.1 – Proteção e conservação




• Função de Serviço 
A embalagem tem um papel importante no que respeita à sua utilização e ao 
consumo final do produto. Desta forma, a embalagem deve ser concebida de modo a que 
não seja um risco para o consumidor. Neste contexto, podemos observar vários exemplos: 
? As embalagens de abertura fácil (Fig. 2.1); 
? Tampas doseadoras c/ possibilidade de fecho entre utilizações; 
? A possibilidade de aquecer/cozinhar e servir na própria embalagem;  
? A utilização em fornos micro-ondas;  
? Possibilitar a combinação de produtos diferentes como iogurte e cereais, ser 
adequada a diferentes ocasiões de consumo (por exemplo em situações de 
desporto); 
? Diferentes quantidades (doses individuais, etc.). 
 
Outras embalagens incluídas nesta função poderão ter aspetos de menor técnica, 
mais direcionados à comunicação e ao marketing, de modo a que consigam reter a 







2.4. Classificações das embalagens 
2.4.1. Quanto à sua finalidade 
O Artigo 3º da Diretiva 94/62/CE considera as embalagens alimentares em três 
níveis: embalagens primárias, embalagens secundarias e embalagens terciárias. 
2.4.1.1. Embalagem primária 
Embalagem primária ou embalagem de venda, é concebida com o objetivo de 
constituir uma unidade de venda ao utilizador ou consumidor final no ponto de compra, 
podendo estar em contato direto ou indireto com o alimento. 
 
 
Figura 2.4 - Abertura fácil – Embalagem de cartão 
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2.4.1.2. Embalagem secundaria 
Embalagem secundária ou embalagem de grupagem tem o objetivo de constituir no 
ponto de compra, uma grupagem de um determinado número de unidades de venda, quer 
estas sejam vendidas como tal ao utilizador ou consumidor final, quer sejam apenas 
utilizadas como meio de reaprovisionamento. 
2.4.1.3. Embalagem terciária 
Embalagem de terciária ou embalagem transporte, é toda a embalagem concebida 
com o objetivo de facilitar a movimentação e o transporte de uma série de unidades de 
venda ou embalagens grupadas, de modo evitar danos físicos durante a movimentação e o 
transporte. Não se deve considerar como embalagem de transporte os contentores para 





2.4.2. Quanto à estrutura dos materiais 
No mercado podem ser encontradas embalagens alimentares produzidas em 
diversos tipos de materiais, tais como vidro, metal, plástico, cartolina ou cartão e 
esporadicamente em madeira, têxteis ou cortiça, dependendo da sua finalidade. 
Quanto à sua classificação, as embalagens alimentares podem ser classificadas 
como rígidas, flexíveis ou semirrígidas. Em alguns casos é a espessura do material que 






Figura 2.5 - Os três níveis das embalagens alimentares 
Fonte: Pira International 
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Quando se fala sobre as embalagens, devemos ter sempre em conta as matérias-
primas utilizadas no fabrico das mesmas, para que se possa definir a tecnologia aplicada, 
os custos associados, a finalidade de uso, etc. De seguida é apresentada a descrição de 
algumas características físicas das matérias-primas utilizadas no fabrico de embalagens 
alimentares. (ABRE, 2004). 
a) O Vidro: é um dos mais antigos materiais usados para a fabricação de
embalagens. Armazena medicamentos, alimentos e bebidas, preservando-lhes o sabor e 
protegendo-os contra a transmissão de gases. As embalagens de vidro são utilizadas













grades e caixas 
Caixas de cartão 









































também para conter produtos químicos, impedindo a liberação de gases tóxicos. Podem ser
lavadas e reutilizadas. O vidro é 100% reciclável e não sofre perda de qualidade ou pureza
(ABRE, 2004). 
o Aspetos positivos: 
3 Inerte 
3 Muito boa barreira 
3 Reutilizável e reciclável 
3 Possibilidades de fecho entre utilizações 
3 Elevada resistência à compressão vertical 
3 Transparente com possibilidade de se tornar colorido 
 
 
o Aspetos Negativos: 
3 Quebrável 
3 Elevado peso 
 
 
b) O Metal: além das tradicionais latas de folha-de-flandres, são exemplos de 
embalagens metálicas os tambores de aço e os laminados de alumínio. Inicialmente o uso 
principal das latas para embalagem era a preservação de alimentos. As embalagens de 
metal aumentam o tempo de venda do conteúdo e podem resistir à pressão mecânica. As 
embalagens metálicas são infinitamente recicláveis (ABRE, 2004).  
 
o Metal (base de aço) 
o Aspetos positivos: 
3 Boa resistência mecânica 
3 Possibilidade de decoração 
3 Resistente a baixas e altas temperaturas 
3 Reciclável e facilidade de separação dos resíduos 
 
o Aspetos Negativos: 
3 Reutilização limitada 






o Metal (base de alumínio) 
o Aspetos positivos: 
3 Reciclável 
3 Leve e resistente (adiciona pouco peso ao produto) 
3 Muito boa barreira 
3 Boa capacidade de formação 
3 Flexível ou rígido (depende da espessura) 
3 Elevada resistência à sulfuração e moderada à corrosão 
3 Possibilidade de combinação com papel ou plástico (laminados) 
 
 
o Aspetos Negativos: 
3 Custos de produção elevados 
 
 
c) O Plástico: foi introduzido na fabricação de embalagens no pós-guerra e 
engloba, entre outros, filmes, sacos, tubos e frascos. As embalagens de plástico são leves 
e podem ser moldadas em diversos formatos (ABRE, 2004). 
 




3 Possibilidade de combinar com papel, alumínio, ou outros plásticos 
 
o Aspetos Negativos: 
 
3 Resistente à mecânica relativa 
3 Barreira relativa 
3 Inércia relativa 
3 Resistência térmica relativa 








 d) A Cartolina e o cartão 
 Estas embalagens podem ser moldadas em vários formatos, são relativamente leves 
e ocupam pouco espaço de armazenamento. Como não são resistentes à água, várias 
técnicas foram desenvolvidas para modificar o material. Papéis encerados são comumente 
usados para embalar alimentos. Caixas de cartão tornam-se resistentes à água através de 
camadas de polietileno. O sucesso destas embalagens tem atraído cada vez mais 
segmentos dentro do setor alimentício, como por exemplo, o de leites, sumos e iogurtes 
bebíveis. A cartolina e o cartão são matérias-primas 100% biodegradáveis e recicláveis, 
(ABRE, 2004). 
 
o Aspetos Positivos: 
3 Reciclável 
3 Baixo peso 
3 Boa impressão 
3 Várias espessuras e formatos 
3 Resistentes às baixas temperaturas 




o Aspetos Negativos: 
3 Baixa barreira 
3 Falta de inércia 
3 Baixa resistência mecânica 
 
2.5. Tipos de cartolina 
Os tipos de cartolina são diferenciados pela sua composição, podendo ser composta 
por múltiplas camadas, geralmente com três ou mais camadas de fibra de celulose (pasta) 
derivados da madeira, constituídas por três formas diferentes: pasta mecânica, pasta 
química e a pasta reciclada. 
A camada superior é geralmente branca pigmentada de modo a oferecer uma boa 
superfície de impressão, enquanto o verso pode ser revestido, apresentando cor branca, 
castanho, creme ou cinzento, dependendo do tipo de revestimento e sua finalidade. 
Segundo Kirwan (2003) as cartolinas são fabricadas com a finalidade de proteger os 
alimentos contra danos físicos e mecânicos, sendo as suas principais características a 
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espessura; a rigidez; o grau de brancura; a capacidade de vincar sem quebras e as 
propriedades de superfície para a impressão. 
Todos os tipos de cartolina passíveis de entrar em contato com produtos alimentares 
devem ser fabricados segundo as Boas Práticas de Fabrico de Papel e Cartão, documento 
de orientação da CEPI - Confederação Europeia da Indústria Papeleira e a Declaração 
Política do Conselho Europeu, sobre o papel e cartão destinados a entrar em contato com 
géneros alimentícios. Neste último documento com a Versão nº 4 de 2009, encontram-se 
definidos: 
•  A lista de substâncias autorizadas na fabricação de papel e cartolina (Documento 
Técnico nº 1 – Versão 3 de 12.02.2009). 
•  As orientações sobre as condições de teste e métodos de análise para papel e 
cartolina (Documento Técnico nº 2 – Versão 3 de 14.11.2007). 
•  As orientações sobre o papel e cartolina fabricados a partir de fibras recicladas 
(Documento Técnico nº 3 – Versão 2 de 10.06.2004). 
2.5.1. Cartolina SBS/SBB - Pasta química branqueada 
Este tipo de cartolina é produzido exclusivamente a partir de celulose química 
branqueada, como mostra a figura 2.6., possui excelentes características de impressão, 
oferecendo também bons resultados nos projetos inovadores de embalagem sem contato 
com alimentos, pelo ótimo comportamento nas fases de estampagem, corte e vinco e 
colagem. Por ser uma cartolina de celulose pura, torna-se numa das melhores opções para 
o acondicionamento de produtos sensíveis de aroma e sabor. Apesar de ser mais usada no 
fabrico de sem contato com alimentos, pode também entrar em contato direto com o 
alimento, desde que seja aplicada uma barreira funcional no seu verso (vide 2.7). 
 
? Exemplos de utilização:  
- Embalagem de chocolate, alimentos congelados, queijo, chá, café e utilizada 
também como base para embalagem de líquidos. 
 
? Fornecedores e referências:  
- Fábrica: Stora-Enso (Finlândia) – Refª: Ensocoat (vide Anexo II) 






Duplo / Triplo Revestimento 
Pasta Química Branqueada 
Pasta Mecânica Branqueada 
Pasta Química Branqueada 
Revestimento 
Duplo / Triplo revestimento 
Pasta química branqueada ou crua 
Pasta química não branqueada 
Pasta química não branqueada 










2.5.2. Cartolina SUB  
Esta cartolina é produzida exclusivamente a partir de pasta química crua, não 
branqueada, conforme Figura 2.7, revestido com pasta kraft, proporcionando excelentes 
propriedades de resistência ao rasgo e à humidade, usada apenas na produção de 
embalagens alimentares secundárias ou de agrupagem. 
 
 
? Exemplos de utilização:  
- Pelas suas características, esta cartolina é utilizada em multipacks de garrafas 
ou latas de bebida, embalagens de alimentos congelados ou refrigerados, cereais, 
etc. 
 
? Fornecedores e Referências:  
- Fábrica: Stora-Enso (Finlândia) - Refª.: CKB Carrier (vide Anexo IV)  









Figura 2.6 – Composição da Cartolina SBS/SBB 
Fonte: Stora Enso 
Figura 2.7 – Composição da Cartolina SUB 
Fonte: Stora Enso 
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2.5.3. Cartolina FBB (Folding Boxboard) - Pasta mecânica 
branqueada 
 
Este tipo de cartolina é composto por camadas de pasta mecânica entre camadas de 
pasta química branqueada, como mostra a Figura 2.8. A camada superior é normalmente 
revestida com pigmento branco por duas ou por três camadas, em relação ao verso, pode 
ter revestimento de pasta química, apresentando uma cor creme ou revestida com 
pigmento branco, apresentado assim uma cor branca. 
Para esta cartolina poder ser usada na produção de embalagens alimentares que 
entrem em contacto com o alimento, deverá ser aplicada no verso uma barreira funcional 
(vide 2.7). 
 
? Exemplos de utilização:  
- Embalagens farmacêuticas; embalagens alimentares; tabuleiros; expositores. 
 
? Fornecedores e Referências:  
- Fábrica: Cascades (França) - Refª.: Rochblanc (vide Anexo VI)  













2.5.4. Cartolina WLD (cartolina reciclada multicamadas)  
Cartolina composta por camadas médias de pasta reciclada a partir de papéis mistos 
recuperados ou resíduos de cartão. As camadas intermédias apresentam uma cor cinza. A 
camada superior é derivada de pasta química branqueada, geralmente revestida com 
pigmento mineral branco, enquanto a camada do verso da cartolina pode ser em pasta 
reciclada de cor cinza, revestimento de pigmento mineral branco ou creme. 
Fonte: Stora Enso 
Duplo / Triplo revestimento 
Pasta química branqueada 
Pasta mecânica branqueada 
Pasta química branqueada 
Revestimento 
Figura 2.8 – Composição da Cartolina FBB 
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Duplo / Triplo revestimento 
 
Pasta química branqueada 





Pasta Química branqueada 
Pasta branca recuperada 
Revestimento 
 
Pela sua composição, esta cartolina é apenas utilizada em embalagens alimentares 
secundárias ou de grupagem. 
 
? Exemplos de utilização:  
- Embalagens alimentares; bag-in-box, revestimento de cartão canelado 
 
? Fornecedores e Referências:  
- Fábrica: RenoDeMedici (França) - Refª.: Numancia Gris 714 (vide Anexo VIII)  











2.5.5. Nomenclatura da Cartolina 
A norma padrão DIN 19303(2) foi criada com a finalidade de uniformizar as 
definições de alguns termos gerais e específicos aplicados na indústria de transformação 
de cartolina. 
Este documento considera que os tipos de cartão devem ser diferenciados por tipos 
de fibras utilizadas durante o fabrico, tais como "fibras primárias" e "fibras secundárias". 
Desta forma, os tipos de cartolina são identificados por um código combinado por 
duas letras e um algarismo, sendo que a primeira letra descreve o tipo de tratamento da 
superfície de impressão, a segunda letra representa a principal composição da massa e o 
algarismo descreve a cor do verso da cartolina, exceto as cartolinas da categoria D. 
 
(2) DIN 19303:2011-03 – Norma padrão desenvolvida pelo Instituto Alemão de Normalização (DIN).  
Este instituto é filiado da ISO – Organização Internacional de Padrões e do CEN – Comitê Europeu de 
Normalização. 
Fonte: Stora Enso 
Figura 2.9 – Composição da Cartolina WCL 
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O Quadro 2.6 mostra a atribuição do código de identificação em cada tipo de 













Para melhor compreensão do quadro apresentado anteriormente, pode-se ter como 
exemplo a cartolina Rochblanc da fábrica Cascades, composta por uma camada superior 
revestida com pigmento branco (G), a sua massa é constituída por pasta mecânica de 
fibras primárias (C) e o seu verso é de cor branca (1). Significa assim que se trata de uma 
cartolina GC1 (vide Anexo V). 
2.6. Tipos de cartão canelado 
Segundo Poças (2003), o cartão canelado é definido como uma combinação de uma 
ou mais folhas de papel ondulado (caneluras ou “fluting”), coladas pelas suas 
extremidades a uma ou mais folhas de papel plano (coberturas ou “liners”).  
Os papéis utilizados nas coberturas podem ser em “kraftliner” com elevada 
resistência ao rebentamento, por ter uma grande percentagem de fibras virgens ou em 
“testliner” com propriedades mecânicas inferiores, por serem utilizadas fibras recicladas 
na sua composição, enquanto as caneluras podem ser constituídas por papel reciclado ou 
semi-químico. A cobertura do verso do cartão ou forro, é normalmente em testliner 
reciclado de cor castanho, mas pode ser utilizado testliner branco sempre que a 
embalagem requer uma qualidade superior de apresentação. 
Conclui-se portanto, que o cartão canelado pode variar quanto aos tipos de papéis 
utilizados (Quadro 2.7), ao número de coberturas e caneluras que constituem o cartão e 
aos tipos de canelura. 
Primeira Letra 
(tratamento da superfície) 
A = Revestido 
G = Revestimento 
Pigmentado 
 
U = Não revestido 
Segunda Letra 
(composição da massa) 
Z = Pasta química branqueada de fibras 
primárias 
 
N = Pasta química crua de fibras 
primárias 
 
C = Pasta mecânica de fibras primárias 
 
T = Pasta de fibra secundária com 
diferentes versos 
 
D = Pasta de fibra secundária com verso 
cinza 
Número 
(definição da cor do verso) 
1 = Branco 
2 = Creme 
3 = Castanho 
Número 
(apenas para a categoria D) 
1 = 1,45 cm3/g 
2 = 1,45 cm3 1,3 cm3/g 
3 = 1,3 cm3/g 
Fonte: Stora Enso 


















Na indústria de embalagens alimentares são utilizados vários tipos de cartão 





















Tipo de Canelura Finalidade Configuração 
Material de envolvimento, 
divisão e proteção 





packs e embalagens de 
transporte 
Tripla Face 
(Triple Face) Embalagens de transporte 





Kraftliner (fibra virgem) 
Testliner (reciclado) 
Confere rigidez 
Resistência ao rebentamento 
Resistência ao rasgamento 
Suporte de impressão
Canelura (“fluting”) 
Semi-químico (fibra virgem) 
Reciclado 
Resistência ao esmagamento 
Resistência ao choque 
Resistência à compressão
Cola Base de amido Assegura a estabilidade da estrutura
Efeito




Quadro 2.9 – Tipos de canelura 
 
A escolha do tipo de canelura deve ser adequada quanto às suas características de 
resistência, rigidez e qualidade de impressão que se pretende (Poças). 
No Quadro 2.9 pode-se observar os tipos de canelura existentes, a altura das 


















2.6.1. Resistência física e mecânica 
Os indicadores de ensaios de resistência física e mecânica são fatores decisores na 
escolha do cartão pelos fabricantes de embalagens. Neste sentido, as fábricas de cartão 
normalmente dispõem de laboratórios próprios para a execução destes testes, devendo 
disponibilizar a informação detalhada aos clientes através de uma ficha de especificações 
técnicas de cada produto (vide Anexo IX). 
O Quadro 2.10 demonstra os tipos de ensaios que devem ser efetuados de forma a 
demonstrar a qualidade do cartão canelado. 
 
 





Canal Aplicação Nomenclatura 
Muito bom acolchoamento, 
resistência à compressão. 
Embalagens secundárias 
Melhor qualidade para 
impressão direta. 
Embalagens secundárias 













0.75 Caixas com pouco peso. Embalagens secundárias 
Fonte: FEFCO 



























2.6.2. Classificação FEFCO 
Com o objetivo em uniformizar o conceito de qualidade, a FEFCO (Federação 
Europeia de Fabricantes de Caixas de Cartão Ondulado) criou um sistema de 
classificação de cartão canelado tendo em conta os parâmetros avaliados em laboratório, 
de modo a facilitar as transações comerciais entre todos os intervenientes na produção de 



















Absorção de água (E. Cobb) 
% de humidade 
Mecânicas 
Ensaios 




Resistência à compressão em coluna (ECT) 
Resistência à compressão plana (FCT) 
Perfuração Dinâmica 




NP EN 20535 
- 
ISO 2759 
















Quadro 2.12 – Ficha Técnica Refª E1022 - Zarrinha 
 
Para uma melhor compreensão da tabela de classificação FEFCO, tomemos como 
exemplo a Refª E1022 da Fábrica de Cartão da Zarrinha. Como se pode observar pelos 
























Fonte: Fábrica de Papel e Cartão da Zarrinha
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2.7. Propriedades de barreira funcional 
Kirwan (2003) afirma que a barreira adicional com desempenho funcional aplicada 
na cartolina ou no cartão canelado possibilita o contacto direto seguro com o alimento, 
minimizando a migração dos componentes da embalagem para o alimento. A aplicação 
da barreira funcional pode ser obtida durante ou após o fabrico da cartolina. 
2.7.1. Aplicação da Barreira durante o fabrico 
2.7.1.1. Hard Size 
Aplicação da barreira durante a fabricação da cartolina através do tratamento anti 
gordura no verso da mesma, conforme se pode observar no Quadro 2.13. Desta forma, o 
tratamento aplicado impede que a gordura do alimento manche o verso e penetre no 






















Quadro 2.13 – Cartolina Rochperle - Tratamento Anti-Gordura




Através do teste Kit, o grau de repelência à gordura é quantificado numa escala de 1 
a 12 para o desempenho de uma cartolina usada no contato direto com os alimentos. Estes 
testes são baseados na norma Tappi T-559 cm-12 “Teste de resistência à gordura para 
papel e cartolina”, onde quanto maior for o grau obtido, maior é a dificuldade de 










2.7.2. Aplicação da Barreira após fabrico 
2.7.2.1. Polietileno (PE) 
Este revestimento é aplicado após o fabrico da cartolina e do cartão, tornando-se 
numa barreira funcional à humidade, sendo o polietileno de baixa densidade (LDPE) 
entre os 12 g e os 20 g, o mais utilizado em materiais multicamadas (MMML), conforme 
mostra a Figura 2.11. O polietileno (PE) quando modificado com EVA (etileno vinil 
acetato) tem um limite superior à temperatura com uma propriedade barreira superior ao 
LDPE.  
Este revestimento pode ser aplicado no verso ou também nos dois lados da cartolina 
ou cartão (Kirwan, 2003), e segundo a CEPI, por se tratar de uma camada de plástico, 











Segundo a TetraPak, este sistema de embalagem evita o contato com o ambiente 
externo, garantindo aos alimentos todas as suas propriedades desde o embalamento até ao 
seu consumo, sendo 100% reciclável. 
Compostas por seis capas de proteção, feitas de cartolina, alumínio e polietileno, 
cada uma delas desempenha um papel importante na construção deste sistema de 
embalagem, descritas da seguinte forma (do exterior para o interior): 
1ª Capa - Polietileno: Protege a embalagem da humidade. 
2ª Capa - Cartolina: Oferece resistência e estabilidade. 
3ª Capa - Polietileno: Oferece aderência fixando as capas de cartolina e alumínio. 
4ª Capa - Alumínio: Evita a entrada de oxigénio, luz e perda de aromas. 
5ª Capa - Polietileno: Evita que o alumínio entre em contato com o alimento. 
6ª Capa - Polietileno: Garante completamente a proteção do alimento. 
Fonte: TetraPak 
Figura 2.12 – Sistema TetraPack 
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2.7.2.2. Verniz Barreira 
Este verniz aquoso é aplicado no verso da cartolina ou cartão, através de impressão 
offset, funcionando como barreira à gordura, permitindo que a embalagem possa entrar 
em contacto com o alimento (e.g. Verniz SunCoat 5368, vide Anexo X). Como principal 
vantagem, este revestimento permite ao fabricante não ter a necessidade de um stock de 
cartolina específica para contato com alimentos, pois qualquer cartolina de fibras virgens 
pode se tornar numa embalagem primária com a aplicação do verniz barreira.  
2.7.2.3. Plastificação Alumínio 
Este revestimento é aplicado no verso da cartolina, através de uma película de 
poliéster de 12 a 75 microns de espessura, com resistência à humidade, adequado apenas 
para embalagens secundárias que também possam ser direcionadas para altas 

























3.0. Legislação, regulamentos e documentos de orientação 
3.1. Introdução 
A atual legislação da União Europeia não abrange especificamente a cartolina, o 
cartão e as tintas de impressão, no fabrico de embalagens alimentares destinadas a entrar 
em contato com alimentos. Neste sentido vários documentos de orientação foram 
desenvolvidos de modo a que no fabrico destes materiais não sejam utilizadas substâncias 
ou preparações que possam representar um perigo para a saúde dos consumidores.    
 
3.2. Legislação horizontal na União Europeia 
Esta legislação é aplicável em todos os estados membros da União Europeia, 
devendo os seus requisitos serem respeitados a partir da data da sua aplicação, 
substituindo qualquer medida legislativa nacional existente. 
3.2.1. Requisitos Gerais 
3.2.1.1. Regulamento (CE) nº 1935/2004  
Regulamento comunitário que estabelece regras relativas ao fabrico e à 
comercialização dos materiais e objetos destinados a entrar em contato com géneros 
alimentícios. 
Conforme descrito no Artigo 1º, o presente regulamento visa garantir o 
funcionamento eficaz do mercado interno relativo à colocação no mercado comunitário 
de materiais e objetos que se destinam a entrar em contacto com os alimentos, direta ou 
indiretamente, constituindo simultaneamente uma base de garantia elevada a nível da 
proteção da saúde humana e dos interesses dos consumidores. 
Deste modo, todo o seu fabrico não deve transferir aos alimentos substâncias numa 
quantidade suscetível de apresentar um perigo para a saúde humana, provocando uma 
modificação inaceitável da sua composição, ou mesmo alterar-lhes as características 
organoléticas. 
3.2.1.2. Regulamento (CE) nº 2023/2006  
Regulamento que define as boas práticas de fabrico de materiais e objetos 
destinados a entrar em contacto com os alimentos e aplica-se a todos os sectores e em 
todas as fases de fabrico, processamento e distribuição de materiais e objetos, excluindo 
as substâncias iniciadoras.  
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O cumprimento deste regulamento confirma que todos os materiais e objetos 
encontram-se produzidos e controlados de forma segura, não colocando em risco a saúde 
do consumidor. 
3.2.1.3. Regulamento (CE) nº 10/2011  
Este regulamento de 14 Janeiro de 2011 é relativo aos materiais e objetos de 
matéria plástica destinados a entrar em contacto com os alimentos, estabelecendo normas 
específicas a aplicar na utilização em segurança deste tipo de material, revogando a 
Diretiva 2002/72/CE de Agosto de 2002. 
3.2.1.4. Diretiva 94/62/CE 
Esta diretiva pretende harmonizar as medidas nacionais em matéria de gestão de 
embalagens e resíduos de embalagens a fim de assegurar um alto nível de proteção do 
ambiente e de garantir o funcionamento do mercado interno. 
3.2.2. Rotulagem  
3.2.2.1. Regulamento (CE) nº 1169/2011  
Regulariza a prestação de toda a informação relevante aos consumidores sobre os 
géneros alimentícios, estabelecendo princípios, requisitos e responsabilidades gerais que 
administram quer a informação geral, quer a nutricional. Deste modo, a rotulagem 
disponibiliza ao consumidor uma informação completa sobre o conteúdo e a composição 
dos produtos, por forma a proteger a saúde e os seus interesses. 
3.3. Documentos de Orientação 
3.3.1. Cartolina e Cartão 
3.3.1.1. Guia de Orientação da indústria para o cumprimento do 
papel e cartão Materiais e Artigos para contato com alimentos 
Este documento, elaborado pela CEPI em Março de 2010, aplica-se aos materiais e 
objetos de papel e cartolina o que pode incluir uma ou mais camadas de fibras, e que, no 
seu estado acabado destina-se a entrar em contacto com os alimentos. 
3.3.2. Gestão de higiene 
3.3.2.1 Norma EN 15593:2008  
Estabelece os requisitos na gestão de higiene na produção, armazenamento e 
transporte de embalagens para alimentos, controlando os riscos de higiene através de um 
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sistema de avaliação adequada, garantindo a produção de embalagens alimentares 
seguras. 
3.3.3. Tintas e Vernizes de Impressão 
3.3.3.1. Lista de Exclusão para Tintas – 11/2012 
Elaborada pela CEPE/EuPIA desde 1996, esta lista de exclusão de certas matérias-
primas (substâncias e preparações/misturas) no fabrico de tintas de impressão e produtos 
relacionados é apenas uma recomendação, não sendo portanto uma obrigação legal e deve 
ser adotada pelos fabricantes de tintas e vernizes da União Europeia. 
Este documento tem uma revisão frequente pelo Comité Técnico da CEPE/EuPIA 
tendo em conta os novos dados de segurança, saúde e questões ambientais. A última 
revisão corresponde à 8ª edição, encontra-se disponível desde Novembro/2012. 
3.4. Legislação nacional 
3.4.1. Decreto-Lei 33/2008  
Este decreto-lei estabelece medidas de promoção de acessibilidade à informação 



















4.0. Design de Embalagem  
4.1. Design Estrutural 
Segundo Coles (2003), o produto e a sua embalagem devem ser considerados um 
todo ou seja, um conceito de produto total. Uma completa compreensão das 
características do produto, a sua estrutura, o acondicionamento, a distribuição e possíveis 
interações com materiais de embalagem, são essenciais para uma conceção e 
desenvolvimento de embalagens adequadas.  
O desenvolvimento de novas técnicas e materiais de embalagem, processamento e 
preservação de alimentos, são aplicados de modo a garantir a segurança do consumidor e 
a integridade do produto. O sucesso da tecnologia de embalagem reflete-se no facto de 
ser consumido diariamente em todo o mundo o conteúdo de bilhões de embalagens.  
Neste sentido, o design estrutural torna-se responsável pela escolha de materiais 
adequados, definição da forma, tamanho e sistema de fecho, utilizando uma ergonomia 
que adapte a embalagem às limitações humanas, devendo estudar a relação da embalagem 
com o produto. 
? Necessidades associadas ao design estrutural: 
•  Proteção mecânica – os produtos alimentares colocados na embalagem 
podem exigir proteção de, entre outras coisas, choque, vibração, compressão, 
temperatura, etc. 
•  Proteção microbiológica – Por vezes é necessário uma barreira funcional ao 
vapor de água, gordura, luz, etc., mesmo sendo embalagens secundárias. A sua 
função é de manter o alimento seguro para a vida na prateleira desejada, 
garantindo a segurança alimentar. 
 
Através de uma Check List de Caraterísticas do Produto (e. g. vide Quadros 4.1 e 
4.2), o cliente faculta ao fabricante de embalagens alimentares todos os requisitos 
técnicos do produto alimentar, de modo a que a embalagem a ser produzida garanta uma 
proteção/preservação ao longo da vida de prateleira, durante o armazenamento e 






















































Após o conhecimento das caraterísticas do alimento a embalar, o tipo de 
embalagem adequada e as condições de armazenamento, o Quadro 4.3 define os tipos de 
materiais recomendados para uma produção de embalagem alimentar segura. 







4.1.1. Conceção e desenvolvimento da embalagem 
Definidos os materiais adequados, o passo seguinte é a conceção e o 
desenvolvimento estrutural da embalagem, que através do software de design assistido 
por computador (CAD), e. g. ArtiosCad (Figura 4.1) e os atuais equipamentos de 
prototipagem de modelação física (Figura 4.2), possibilitam o desenvolvimento do 























Torna-se aconselhável que a conceção e desenvolvimento de uma embalagem 
sejam sempre suportados por uma ficha técnica, exemplo apresentado nos Quadros 4.4, 
4.5 e 4.5., onde estão descriminados todos os passos adequados desde o planeamento, 
passando pelo análise e ensaio, até à sua aprovação e implementação do projeto. 
Figura 4.2 – Plotter de corte 
Fonte: Esko Graphics 
Figura 4.1 – Software ArtiosCad 

















4.1.2. Modelos Standards ECMA 
A ECMA é uma organização oficial para as empresas de cartão e fornecedores 
europeus da indústria de embalagem. Neste sentido desenvolveu uma codificação de 
modelos standards de embalagens que são reconhecidos pelos fabricantes de software de 
design assistido por computador (CAD), direcionados para a embalagem. 
Esta codificação está dividida em Grupos, dependendo do tipo e da finalidade da 
embalagem, podendo ser observados nos Anexos XI e XII os modelos mais utilizados na 
indústria de embalagens alimentar. 
4.1.3. Modelos Standards FECFO 
A Federação Europeia dos Fabricantes de Papelão Ondulado (FEFCO), criou 
também uma codificação para modelos de embalagens em cartão canelado, sendo 
normalmente aplicados em embalagens secundárias ou terciárias. 
Nos Anexos XIII e XIV podem ser observados os modelos mais utilizados na 
indústria de embalagem de cartão canelado. 
4.2 – Design Gráfico 
Segundo Mestriner (2012), o design gráfico é parte integrante no desenvolvimento 
da embalagem. As imagens das embalagens tornam-se decisivas na escolha do 
consumidor, pois são formas de comunicação contínua.  
As funções básicas do design gráfico na embalagem são: 
a) Identificação imediata do produto. 
b) Diferenciar um produto dos seus concorrentes, criar identidade. 
c) Informar o consumidor de forma clara sobre o conteúdo da embalagem e os 
benefícios em usá-lo. 
d) Aumentar a capacidade de venda do produto. 
e) Atrair o consumidor 
Neste contexto, o design gráfico da embalagem torna-se ainda mais importante pelo 
facto de 80% dos produtos existentes possuírem embalagens, mais de 90% dos produtos 
vendidos em supermercados não tem apoio de comunicação, dependendo única e 
exclusivamente da embalagem para competir no mercado e em 90% dos casos a 
embalagem representa a vida ou a morte do produto (Mestriner, 2012)
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4.2.1 – Rotulagem 
4.2.1.1. Introdução 
No design gráfico a rotulagem é obrigatória pois a escolha de alimentos saudáveis 
torna-se por vezes difícil pelo facto de diariamente serem desenvolvidos e colocados à 
disposição do consumidor novos produtos alimentares, tornando-se fundamental que seja 
disponibilizada por parte do fabricante toda a informação essencial para que a escolha 
seja feita de forma consciente, saudável e segura.  
Neste sentido, a Comissão Europeia através do Regulamento nº 1169/2011 de 25 de 
Outubro, apresenta um conjunto de menções e indicações, incluindo imagens e 
simbologia, que devem figurar de forma clara no rótulo, embalagem e cinta referente ao 
género alimentício embalado, de modo a que o consumidor tenha melhor conhecimento 
do produto. 
Este novo Regulamento abrange, num único texto, duas das áreas mais relevantes 
da rotulagem (rotulagem geral dos géneros alimentícios e rotulagem nutricional), 
existindo, assim, apenas um único regulamento, tornando-se mais fácil o entendimento e 
aplicação das normas da rotulagem em toda a União Europeia de forma mais consistente 
pelas entidades governativas, empresas e entidades fiscalizadoras.  
Como demonstra o Quadro 4.7, o Regulamento nº 1169/2011 define dois tipos de 
informação que devem constar na rotulagem: informação de caracter obrigatório e 















? Denominação de Venda 
? Lote de Fabrico 
? Quantidade Líquida 
? País de origem  
? Condições especiais de conservação e/ou Utilização  
? Nome e morada da Entidade Responsável pela Colocação no Mercado 
? Ingredientes Alergénicos 
? Declaração Nutricional 
? Prazo de Validade 
? Lista de Ingredientes 
 
INFORMAÇÃO FACULTATIVA 
Quadro 4.7 – Tipos de Informação 
? Letra e ? Código de Barras ? Marca Ponto Verde 
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4.2.1.2. Informação obrigatória 
Todas as embalagens alimentares vendidas nos países da União Europeia devem 
conter obrigatoriamente na sua rotulagem, de forma visível e legível, as seguintes 
informações: 
 
a) Denominação de Venda 
 
A denominação de venda não é mais que o nome comum do produto (flocos de 
cereais, biscoito, ovos, leite, etc.), conforme ilustrado na Figura 4.3. Esta denominação 
não deve ser confundida com a denominação comercial pela qual é colocado no mercado. 
Esta informação deve sempre incluir o estado físico em que se encontra o produto 
(líquido, sólido, etc.).  
Sempre que o alimento tenha sido sujeito a um determinado processamento, é 
essencial que nele conste a sua designação (ex. fumado, pasteurizado, concentrado, 












b) Lista de Ingredientes 
 
Todos os ingredientes que compõem o produto alimentar devem estar descritos por 
ordem decrescente de peso, ou seja, o ingrediente de maior quantidade aparece em 
primeiro lugar, conforme mostra a Figura 4.4. 
Sempre que aditivos e substâncias consideradas como alergénicas sejam 
adicionados ao alimento, estes deverão também constar na lista de ingredientes. - Artigo 
22º do Regulamento nº 1169/2011 
 
















c) Quantidade Líquida 
 
A quantidade líquida ou quantidade de produto de um género alimentício, deve ser 
expressa em unidades de volume para produtos líquidos (litro, centilitro e mililitro) e 
expressa em unidades de massa para outros produtos (quilograma e grama), como pode 
ser observado na Figura 4.5. 
Sempre que o alimento estiver envolvido num líquido, exemplo da fruta em calda, 
não só deverá constar o peso total (quantidade líquida), mas também a quantidade do 
alimento escorrido, ou seja, a “massa sólida” do produto alimentar, a qual é designada de 














Figura 4.4 – Lista de Ingredientes 





d) Prazo de Validade 
Considera-se prazo de validade ao tempo de duração atribuído ao alimento antes de 
este ser considerado impróprio para a venda ou consumo. 
Esta informação pode ser apresentada de duas formas diferentes: a data limite de 
consumo ou a data de durabilidade mínima. 
 
? A data limite de consumo apenas é utilizada nos alimentos com pouco tempo 
de durabilidade (ex.: queijo fresco, iogurte, etc.) através da expressão 
“Consumir até…” logo seguida pelo dia e pelo mês. 
 
? A data de durabilidade mínima é utilizada nos restantes géneros alimentícios, 
designada pelas expressões “Consumir de preferência antes de ….(dia e mês)”, 
sempre que a data de duração seja inferior a três meses (ex.: pão de forma, 
donuts, etc.) ou “Consumir de preferência antes de …” quando o alimento 
tenha uma duração entre os três e os dezoito meses, com a indicação do mês e 
ano a que esta se refere (ex.: congelados, arroz, etc.). Nos alimentos com prazo 
de duração superior a 18 meses, a data que deverá ser inscrita será apenas do 
ano em que a validade expira (ex.: conservas, mel, doce, etc.). - Artigo 24º do 









e) Lote de Fabrico 
É um conjunto de unidades de um produto alimentar colocado no mercado, tendo 
sido produzido, fabricado ou acondicionado em circunstâncias semelhantes. Apesar da 
obrigatoriedade desta referência, ela torna-se opcional se no prazo de validade do produto 
alimentar constar a indicação do dia e do mês. 
Habitualmente o lote é designado pela letra “L”, seguido de um código 
alfanumérico. 














f) Nome e morada da Entidade Responsável pela Colocação no Mercado 
Todas as informações inscritas no rótulo deverão ser da inteira responsabilidade da 
entidade que coloca o produto no mercado, que poderá ser o fabricante, o embalador ou 
mesmo o próprio vendedor. 
Estas informações devem estar escritas em português, mesmo que os produtos 
alimentares sejam importados, exceto a denominação de venda, que poderá manter a 
língua mãe, caso não seja viável a sua tradução ou se esta é mundialmente reconhecida 
















Figura 4.7 – Lote de Fabrico 





g) País de origem ou local de proveniência / Marca salubridade 
Torna-se apenas obrigatório a apresentação desta marca em produtos de origem 
animal (ex. refeições pré-cozinhadas, produtos lácteos, etc.) e significa que a empresa 
está devidamente licenciada pelas autoridades competentes quanto às suas matérias-
primas e que cumpre as boas práticas de fabrico e as normas de higiene sanitárias 
aplicáveis. 
Esta marca é composta por 3 siglas: o nome do país ou o seu código internacional, 
o código da unidade industrial que fabrica/produz o produto e a sigla da União Europeia 
(UE ou CEE); devem ser apresentadas numa forma oval, conforme mostra a Figura 4.9. - 











h) Condições especiais de conservação e de utilização 
Estas informações são obrigatórias sempre que os géneros alimentícios em causa 
necessitem de cuidados especiais de utilização e/ou conservação, por exemplo, o caso das 
embalagens de natas que devem estar acondicionadas em temperaturas entre 0ºC e 6ºC, 
pois caso sejam conservadas em temperatura ambiente deterioram-se. 
De modo a permitir a conservação ou utilização apropriadas dos géneros 
alimentícios, após a abertura da embalagem, as condições especiais de conservação e/ou 
o prazo de consumo devem ser indicados, quando tal for adequado. - Artigo 25º do 





















Tendo em conta que qualquer alimento pode potenciar uma reação alérgica 
alimentar, é de extrema importância que a saúde dos consumidores seja salvaguardada. 
Para tal, a ASAE estabeleceu uma lista de ingredientes que podem provocar reações 
adversas e que devem constar na rotulagem do produto, conforme descritos no Quadro 

















Figura 4.10 – Condições Especiais de Conservação 
Lista de Ingredientes Considerados Potenciais Alergénios 
Quadro 4.8 – Lista de Potenciais Alergénicos 
Fonte: Regulamento nº 1169/2011 
• Frutos de casca rija, por exemplo nozes, avelãs, amêndoas… 





• Soja e alguns produtos à base de soja 
• Leite (incluindo a lactose) 
• Aipos 
• Mostarda 
• Sementes de sésamo 







j) Declaração Nutricional 
Com a entrada em vigor do Regulamento nº 1169/2011, a informação nutricional 
passou a ser obrigatória na rotulagem, pois até então apenas era obrigatório caso o 
alimento fosse “rico em fibras”, “baixo em colesterol” ou um alimento “light”. 
Esta informação permite ao consumidor conhecer a composição nutricional dos 
produtos alimentares, bem como o seu valor energético, quantidades de lípidos, ácidos 
gordos saturados, hidratos de carbono, açúcares, proteínas e sal, sempre expressos por 















4.2.1.3. Informação facultativa 
Outro conjunto de menções de caracter opcional permite complementar a 
informação inscrita no rótulo, não apenas para o consumidor, mas também para todos os 
intervenientes na cadeia de produção, distribuição e venda das embalagens alimentares 
(ex. Código de Barras).  
a) Letra  e 
A inclusão desta marca no rótulo colocado a seguir à quantidade líquida, como 
ilustra a Figura 4.12, demonstra que a empresa que controla o embalamento do produto 
garante que o conteúdo de cada embalagem se encontra dentro das tolerâncias legalmente 
permitidas. 
 
















b) Símbolo Ponto Verde 
 
Esta marca teve origem na Alemanha em 1991 e é utilizada atualmente em todo o 
mundo, encontrando-se presente em 31 países e aplicada em mais de 460 mil milhões de 
embalagens.  
Em Portugal, esta marca é exclusiva da Sociedade Ponto Verde, licenciada pela 
PRO EUROPE (Packaging Recovery Organisation Europe), entidade detentora de todos 
os direitos da marca “Ponto Verde”. 
A aplicação da marca Ponto Verde no rótulo, indica que o responsável pela 
colocação do produto no mercado aderiu ao sistema de recolha seletiva das suas 
embalagens, para que estas sejam separadas, recicladas e incineradas, contribuindo para 
um melhor ambiente, cumprindo assim a Diretiva 94/62/CE da União Europeia. 
Esta Diretiva determina que toda a gestão e o destino final das próprias embalagens 
sejam da responsabilidade da entidade que as coloca no mercado, podendo ser assumida 
por uma entidade licenciada, como a Sociedade Ponto Verde, através de um contrato que 
cumpra todos esses requisitos. 
A aplicação deste símbolo na embalagem ou no rótulo do produto deve ser 
respeitada na íntegra nas dimensões e na aplicação de cores, de modo a evitar qualquer 
tipo de informação errada sobre o significado da marca, conforme regras de utilização 












O símbolo deve ser imediatamente identificável pelo consumidor. Deve ser 
claramente visível e de fácil leitura e ter uma duração compatível com o tempo de vida da 
embalagem, mesmo depois de aberta. 
 
2) Onde deve ser colocado o símbolo 
O símbolo deve ser colocado na própria embalagem ou no rótulo. A colocação nas 
embalagens primárias é obrigatória – não obstante os casos específicos e devidamente 
fundamentados em que a obrigação de marcação destas embalagens pode ser 
flexibilizada, conforme previsto legalmente. A colocação nas embalagens secundárias e 
terciárias é facultativa. 
 
c) Apresentação gráfica do símbolo 
O símbolo apresenta-se sob a forma de um círculo incluindo duas setas entrelaçadas 









Sobre um fundo branco, a seta que aponta para a esquerda deve ser em verde-claro: 





Sempre que a embalagem seja impressa em quadricromia (CMYK), as cores 
pantone são convertidas em cores seleção, nas respetivas percentagens de cor, conforme 
alínea c). 
Pantone 343C Pantone 366C 
Regras Básicas de Utilização do Símbolo Ponto Verde 
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e) Equivalência em Quadricromia 
Sempre que a impressão da embalagem seja apenas em cores seleção (CMYK) o 
símbolo Ponto Verde pode ser convertido em cores seleção, nas percentagens de cor 












f) Aplicação do símbolo 
Não é obrigatória a utilização dos Pantones 366C e 343C, ou quadricromia 
equivalente. O símbolo também pode ser utilizado noutra cor, sobre fundo branco, sobre 



















Cyan: 100%, Magenta: 0% 
Amarelo: 69% e Preto: 60% 
Seta apontada para a DIREITA 
(cor escura obrigatória) 
Cyan: 18%, Magenta: 0% 
Amarelo: 47% e Preto: 0% 
Seta apontada para a ESQUERDA 
(cor escura obrigatória) 
Exemplos de Utilização Correta de Cores no Símbolo 
Uma cor preta sobre 
fundo branco 
Em reserva branca sobre 
uma cor uniforme 
Fundo de cor clara com  
a seta apontada para a 
direita em sobreimpressão 
com cor escura 
Uma cor vermelha sobre 
fundo branco 
Fundo de cor escura 
com a seta apontada 
para a esquerda em 
reserva de cor clara 
Fundo de qualquer cor ou 
em selecção. Símbolo 
impresso nos Pantones 
366C e 343C. 















Para garantir a identificação e a visibilidade perfeita do símbolo, é aconselhável 
uma altura mínima de 10 mm, no entanto é tolerado um mínimo admissível de 6 mm de 





g) Técnicas de Marcação 
A aplicação do Símbolo Ponto Verde sobre as embalagens ou em etiquetas sobre as 
mesmas pode ser através de impressão Offset, Serigrafia, Flexografia, etc. 
 
h) Adesão ao Sistema Ponto Verde 
A adesão ao Sistema Ponto Verde realiza-se através da celebração de um contrato 
de transferência de responsabilidades. Mediante a celebração deste contrato, a empresa 
transfere para a SPV a responsabilidade de gestão dos resíduos de embalagem que 
colocou no mercado nacional. Conforme as normas de adesão da SPV, existem três 
modalidades possíveis: 
 
? Declaração Detalhada: Para a empresa que coloca no mercado nacional mais de 
20.000 kg de embalagens por ano. 
?  
 
? Declaração Simplificada: Para a empresa que coloca anualmente menos de 
20.000 kg de embalagens no mercado nacional. 
Cores pantone incorretas 
Cores pantone invertidas 
Três cores diferentes 
sem que o símbolo seja 




6  mm 
Dimensão mínima 
admissível 
Exemplos de Utilização Incorreta de Cores no Símbolo 
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? Declaração Mínima: Se a empresa tem um volume de faturação anual inferior 
ou igual a 100.000€. 
4.2.2. Código de Barras  
Segundo a GS1(4), o sistema de códigos de barras está atualmente presente em 150 
países, tendo sido utilizado pela primeira vez no dia 26 Junho de 1976 num ponto de 
venda da cadeia Mash Supermarkets, no Ohio, Estados Unidos da América. 
Com o objetivo em harmonizar o processo de aplicação do Código de Barras no 
sistema de rotulagem, a GS1 criou um conjunto de regras globais de orientação para 
serem seguidas pelo responsável pela colocação no mercado, de modo a que a leitura do 
código de barras seja possível e de forma correta em qualquer ponto de venda, entreposto 
ou nos centros de distribuição, a nível mundial. 
De todas as informações constantes na rotulagem esta é apenas a única que se torna 
útil ao fabricante, distribuidor ou vendedor do produto alimentar, pois facilita todo o 
controlo de stock e do volume de vendas, para o consumidor apenas torna mais rápido o 
processo de pagamento, evitando perdas de tempo. 
 
a) Responsabilidade pela codificação 
A GS1 define que a responsabilidade pela codificação do produto recaia sobre o 
proprietário da marca ou a organização que sejam proprietárias das especificações do 
produto, mesmo que não o tenha fabricado ou produzido. 
Através da adesão à GS1 Portugal-Codipor o proprietário da marca fica detentor de 
um CEP – Código de Empresa Portuguesa que apenas pode ser usado enquanto associado 
da GS1 Portugal. 
 
b) Características e modo de aplicação 
Conforme definido no Manual do Utilizador da GS1/Codipor Portugal, a aplicação 
do Código de Barras num item, pode ser integrada no design gráfico da embalagem ou 
rótulo; por impressão direta na linha de produção; por aplicação de uma etiqueta impressa 
através do processo convencional ou através de uma impressora automática de Código de 





(4) GS1 - Global Standard 1, Organização Internacional não-governamental que gera a definição de 
padrões de codificação de produtos em todo o mundo, resultante do acordo entre a EAN (European 
Article Numbering Association) e o UCC (United Code Council).
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A produtividade e precisão na leitura ótica melhoram quando o posicionamento do 
código se torna previsível.  
Sempre que o código de Barras está impresso em superfícies lisas, deverá estar 
localizado de modo a evitar dobras, vincos, zonas de colagem e outras áreas desniveladas 


















As dimensões do Código de Barras podem variar entre o mínimo fator de redução e 
o máximo fator de ampliação, tendo como condições o suporte de impressão, as 
condições de impressão e o ambiente da leitura ótica onde este é lido. 
O Código de Barras pode ser de pequena dimensão desde que o espaço destinado 
seja reduzido e o suporte de impressão seja também de boa qualidade de modo a garantir 
uma leitura perfeita. Normalmente esta dimensão é aplicada para os Códigos lidos nos 
pontos de venda, enquanto os Códigos de dimensões maiores são aconselhados para a 
leitura efetuada nos entrepostos ou centros de distribuição, pois devem facilitar a sua 
localização e também uma leitura a distâncias consideráveis. 
 
? Margens Claras 
Designa-se por margens claras os espaços em branco sem qualquer tipo de grafismo 
existentes antes da primeira e depois da última barra do Código de Barras.  
Figura 4.14 – Localização do Código de Barras numa Embalagem 
? Localização Correta ? Localização Incorreta 
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Apesar das dimensões não estarem devidamente definidas, aconselha-se a aplicação 
de Indicadores de Margens Claras, sempre que necessário, através dos caractere < e > no 
início e no final do código respetivamente, de modo a garantir que nenhum elemento 
gráfico possa ser colocado dentro das margens de segurança. 
Com o objetivo de evitar estas situações, aconselha-se, sempre que possível, a 












?  Cores e Contraste 
Os Códigos de Barras são lidos através de leitores óticos colocados nos pontos de 
venda, entreposto ou nos centros de distribuição, que funcionam através da reflexão de 
luz, usando um feixe de luz vermelha omnidirecional. Deste modo, o contraste entre as 
barras mais escuras (código de barras) e as barras mais claras (suporte de impressão) deve 
ser expressivo, para que os leitores possam captar o contraste entre os bits representados. 
O Quadro 4.9 demonstra alguns exemplos da aplicação das cores na impressão de 
Códigos de Barras, tendo em conta os seguintes princípios: 
 
1) A impressão do Código deve ser sempre em cores escuras sobre fundo claro, de 
preferência branco 
2) Nunca a impressão do Código deve ser a vermelho 
3) Impressão do Código sobre fundo metalizado deverá ser após efetuados testes de 
leitura, de modo a garantir a qualidade final de impressão. 
Figura 4.15 – Exemplo de Margens Claras 
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 Quadro 4.9 – Aplicação das Cores na Impressão de Códigos de Barras 
Fonte: GS1 / Codipor Portugal 
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b) Códigos de Barras do Sistema EAN-UCC 
 
Existem três tipos de simbologias muito utilizadas no Sistema EAN-UCC:  
•  EAN-UPC 
•  ITF-14 
•  UCC/EAN-128 
Contudo, somente o Código de Barras EAN/UPC deve ser usado para leitura no 
ponto de venda. As recomendações sobre qual o tipo de Código de Barras a utilizar pela 
empresa estão indicadas no Fluxograma do Processo de Seleção, como mostra o Quadro 
4.10. 
•  Código EAN-8 
Este código é derivado do EAN/UCC-13, utilizando-se apenas em embalagens de 
pequenas dimensões, onde a aplicação do Código EAN-13 não seja viável. 
O Manual do Utilizador da GS1 Portugal define que a aplicação do EAN/UCC-8 
deve ser apenas em último recurso, quando todas a possibilidades de aplicação do Código 
EAN/UCC-13 estiveram esgotadas, nomeadamente: 
“- Se o Código de barras EAN/UCC-13 no tamanho requerido após estudo de qualidade 
de impressão, exceder 25% do maior lado da área da etiqueta impressa, ou 12,5% da área total 
passível de ser impressa; 
- Se a área de impressão do rótulo for menor que 40 cm2 ou se a área total do rótulo 
passível de impressão for inferior a 80 cm2. 
- Em produtos cilíndricos com um diâmetro inferior a 3 cm.” 
 












Prefixo do País Referência do Produto Dígito de Controlo 
560 N4 N5 N6 N7 N9
Magnitude Mínima – 0,80 
- 21,38 mm x 17,05 mm 
 
Magnitude Máxima – 2,00 
- 53,46 mm x 42,62 mm 
 
Dimensões Nominais: 26,73 mm x 21,31 mm 
78 
 
• Código EAN-13 
Este código é o mais usado na codificação das embalagens alimentares, destinados 
a serem lidos nos pontos de venda. 















•  Código UPC-E 
Conforme acontece com o Código EAN-8, o código UPC-E apenas se aplica 
quando não se torna viável a utilização do Código UPC-A, dentro dos mesmos moldes. 
 







•  Código UPC-A 
Embora pertencente ao Sistema EAN/UCC, este código,  composto por 12 dígitos 
numéricos, é mais usado nos países da América do Norte, também no Reino Unido, 




Magnitude Mínima – 0,80 
- 29,83 mm x 20,73 mm 
 
Magnitude Máxima – 2,00 
- 74,58 mm x 51,82 mm 
 
Dimensões Nominais: 37,29 mm x 25,10 mm 
CEP Referência do Produto Dígito de Controlo 
N1 N2 N3 N4 N5 N6 N7 N8 N9 N10 N11 N12 N13 
Magnitude Mínima – 0,80 
- 17,69 mm x 21,01 mm 
 
Magnitude Máxima – 2,00 
- 44,22 mm x 52,52 mm 
 
Dimensões Nominais: 22,11 mm x 26,00 mm 
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•  ITF-14 
Aplica-se esta codificação em embalagens de distribuição, não sendo, portanto, a 
sua leitura efetuada nos pontos de venda, assim, a sua aplicação é feita diretamente no 
cartão canelado através de impressão de flexografia, jacto de tinta ou transferência 
térmica. 
 












•  UCC/EAN 128 
Este código por ter uma dimensão variável, podendo conter, caso seja necessário, 
informações complementares, tais como, a data de produção; data de validade, número de 







Magnitude Mínima – 0,80 
- 29,83 mm x 20,01 mm 
 
Magnitude Máxima – 2,00 
- 74,58 mm x 51,52 mm 
 
Dimensões Nominais: 37,29 mm x 26,00 mm 
Magnitude Mínima – 50% 
- 71,40 mm x 12,70 mm 
 
Magnitude Máxima – 100% 
- 142,75 mm x 32,00 mm 
 




Embalagem é de  











Impressão é direta 


































Quadro 4.10 – Fluxograma do Processo de Seleção de Códigos de Barras 
*Atenção à qualidade de impressão sobre o cartão canelado 
Fonte: GS1 / Codipor Portugal 
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“Os consumidores têm direitos à qualidade dos bens e serviços 
consumidos, à formação e à informação, à proteção da saúde, da segurança e 
dos seus interesses económicos, bem com à reparação de danos.” 
Constituição da República Portuguesa, Artigo 60º. 
Neste sentido, considerando que as pessoas com deficiência visual têm o direito à 
plena participação na sociedade e a uma vida independente com inteira liberdade de 
escolhas, é de extrema importância abordar neste capítulo a aplicação da leitura braille 
nas embalagens alimentares, de forma voluntária, uma vez que a atual Lei nº 33/2008 
assim o não obriga, ao contrário da Diretiva 2004/27/EC que torna obrigatório o nome do 
medicamento figurar em leitura braille nas embalagens de medicamentos de uso humano. 
Kiernan (2007) propõe um exercício aos consumidores não deficientes visuais: 
“Da próxima vez que você abrir um armário, feche os olhos por 
uns momentos e pense o quanto seria difícil encontrar a embalagem 
que procura apenas pela sua forma sem poder ver ou mesmo ler o seu 
nome” 
 
Atualmente no mercado nacional, observamos que esta problemática está a ser 
levada em conta pelas grandes marcas de produtos alimentares que recentemente 
disponibilizaram embalagens com leitura braille, como por exemplo as embalagens da 







(5) Processo de sinais gráficos em relevo, desenvolvido por Louis Braille, para leitura dos cegos. 
(Do gr. anagluptos, relêvo, e graphein, traçar) - Novo Dicionário da Língua Portuguesa Cândido de 







4.2.3.2. Breve História da Leitura Braille 
 
Louis Braille nasceu em 1809, numa vila próxima de Paris, associando-se a ele o 
desenvolvimento da leitura Braille.  
Devido a ter ficado cego aos três anos de idade, levou Braille a aperfeiçoar uma 
forma dos cegos serem integrados na sociedade, já que nessa altura sofriam de 
preconceito e eram mesmo isolados do meio social e nem sequer podiam frequentar a 
escola.  
Ao ingressar na "Institution Nationale des Jeunes Aveugles", Louis Braille tomou 
conhecimento da forma de ensino em uso, que consistia utilizando letras em relevo e de 
grande tamanho. Como os livros eram bastante pesados, ele tentou mudar esse sistema 
para letras recortadas em couro.  
Em 1929, Louis Braille iniciou uma nossa fase de pesquisa inspirada na invenção 
do Capitão Barbier, que havia criado um sistema em que se podia ler pelo tato.  
Após inúmeras tentativas teve a ideia de usar pontos salientes, chegando à famosa 
"célula braille". Depois de melhorar este sistema, descobriu que podia utilizá-lo em 
diversas atividades, nomeadamente na aritmética, na álgebra e até na música. 
Pouco tempo depois o sistema braille começou a ser utilizado na escrita para cegos, 
graças aos educadores e missionários que queriam possibilitar aos mesmos o acesso à 
escrita. Assim, em 1951, a escrita braille foi uniformizada pela UNESCO, que criou o 
código internacional oficial da escrita braille e fundou o Conselho Mundial Braille. 





Louis Braille morreu de tuberculose, no dia 28 de Março de 1852 e somente dois 
anos depois é que seu talentoso trabalho foi oficialmente reconhecido.  
4.2.3.3. Características técnicas 
a) Formação da Célula Braille 
A célula braille é formada por seis pontos em relevo distribuídos por duas 
colunas na vertical, numeradas de cima para baixo e na esquerda para a direita, conforme 









As 63 combinações de pontos possíveis de células braille permitem não só a 
representação de letras, números, sinais de pontuação, mas também notas musicais, 
símbolos químicos, matemáticos, ou seja, todo um conjunto de caracteres que permitem 
aumentar os conhecimentos dos deficientes visuais. 
 
No Quadro 4.11 são representados os carateres utilizados no alfabeto padrão 

















































Quadro 4.11 – Caracteres Braille 
a b c d e f g h i l k m 
z w n o p q r s t u v x 
á é í ó ú à â ê ô ã õ 
€ 











, . : ; 
ALFABETO PADRÃO INTERNACIONAL 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 0 
Sinal de 
Número 
NUMERAÇÃO PADRÃO INTERNACIONAL 
VOGAIS ACENTUADAS 
SINAIS DE PONTUAÇÃO E ACESSÓRIOS 





b) Normalização na elaboração do relevo Braille 
 
De modo a estabelecer um padrão comum entre países na União Europeia, o Conselho 
Europeu através da Diretiva 2004/27/EC recomenda a utilização da fonte Marburg Medium para a 
gravação dos caracteres Brailles nas embalagens. 
Esta fonte estabelece que as dimensões deverão ser as seguintes: 
- O diâmetro de cada ponto é igual a 1,6 mm. Esta também deverá ser a dimensão da matriz 
fêmea no processo produtivo. 
- O espaço entre cada ponto deve ser de 2,5 mm (esta distância será medida de centro a 
centro de cada ponto). 
- O espaço entre letras da mesma palavra é de 6 mm (medida de centro a centro de cada 
ponto). 
- O espaço de linha é de 10 mm. 
- O espaço de hifenização é de 12 mm. 
- A altura do relevo da gravação é influenciada pela gramagem da cartolina pois quanto 
mais baixa for mais o relevo é acentuado, pois o limite de tolerância é estabelecido pela quebra do 












c) Requisitos Técnicos 
O relevo das células braille deve ser nitidamente percetível pelo tato humano mas 
de modo a que não interfira na aparência visual da embalagem. O posicionamento das 
células braille deverá ser na zona de cor mais clara da embalagem, mas sempre dentro das 
margens das especificações de layout padrão de acordo com as normas estabelecidas pela 
norma BS EN 15823:2010. 
 
Quadro 4.12 – Diagrama Braille 
Fonte: Norma BS EN 15823:2010 
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4.2.3.4. Posicionamento do Braille 
A norma BS EC 15823:2010 refere que a margem de segurança entre a aplicação 
do relevo braille e as lâminas de vinco do molde de corte (cortante) deverá ser entre os 5 
mm e os 10 mm, mas de modo a padronizar este espaço, é aconselhado que este seja 
sempre de 8 mm, conforme exemplifica a Fig. 4.18. 
Cabe ao cliente decidir qual a face da embalagem onde será aplicada a leitura 
braille, mas a localização da leitura braille não deverá ser sobre o Código de Barras ou 



















4.2.3.5. Tecnologia de aplicação do Braille 
Conforme mencionado no Anexo C, na Norma BS EC 15823:2010, são várias as 
tecnologias que podem ser usadas na aplicação do texto braille nos diversos tipos de 
embalagens e materiais, dependendo da sua finalidade. Entre elas, estão a gravação em 
relevo seco e a impressão em serigrafia, como processos mais frequentes.  
De seguida, será descrita a forma como estas duas tecnologias são aplicadas, bem 
com a análise dos seus aspetos positivos e negativos. 
Figura 4.18 – Margens de segurança do Braille 
Fonte: Norma BS EN 15823:2010 
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a) Gravação do Braille em Revelo Seco 
Para se obter o relevo seco de leitura braille e para além do substrato, deverão 
existir sempre duas matrizes, que são fundamentais neste processo: a matriz macho ou 










A gravação deste relevo obtém-se através da pressão exercida, num processo 
automático, pela matriz macho sobre a cartolina, tendo sempre como base a matriz fêmea, 








Existem atualmente dois processos de aplicação do relevo braille: o tradicional, ou 
seja, em máquina automática de corte e vinco, e a aplicação do relevo braille diretamente 
na máquina de colar. 
 
a.1) Gravação de relevo braille no corte e vinco 
Neste processo o relevo braille é gravado na cartolina num processo automático 
(Fig. 4.22), sendo a matriz fêmea/negativo colocada no molde de corte (cortante), 
respeitando as margens de segurança, (Fig. 4.23) e a matriz macho/positivo na chapa das 
calhas ou channel (Fig. 4.24), de modo a que o processo de gravação do relevo seja em 
simultâneo com a operação de corte e vinco. 
 
Figura 4.21 – Esquema do relevo Braille 
Figura 4.19 – Matriz macho ou positivo Figura 4.20 – Matriz fêmea ou negativo 















? Aspetos Positivos: 
? A aplicação do revelo seco ao ser em simultâneo com a operação de corte e 
vinco, reduz o número de entradas de máquina, tornando o processo mais 
económico e competitivo.  
? O relevo braille pode ser aplicado em qualquer uma das faces da embalagem 
ou mesmo nas quatro faces, em simultâneo. 
? Aspetos negativos: 
? Risco de perfuração da cartolina, deformando os elementos gráficos 
impressos. 
 
Figura 4.23 – Colocação da matriz fêmea no 
molde de corte e vinco (cortante) 
Figura 4.24 – Colocação da matriz macho na 
chapa de calhas ou chanell 
Figura 4.22 
Autoplatina – Bobst SP 102-E II - Máquina de Corte e Vinco Automática 
Fonte: Fernandes & Terceiro, SA 
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a.2) Gravação direta na coladora 
Através de um dispositivo instalado na máquina colagem (kit de matrizes macho e 
fêmea), a gravação do revelo braille é aplicada na face da embalagem em simultâneo com 
o processo de colagem (Fig. 4.25). 
Este sistema permite a gravação no máximo de 5 linhas de carateres, de acordo com 





? Aspetos Positivos: 
? A aplicação do revelo seco em simultâneo com a operação de colagem. 
?  Reduz os custos da aquisição das matrizes, pois apenas é necessário um 
jogo de matrizes.  
? Montagem do kit de gravação em tempo muito reduzido. 
? Aspetos negativos: 
? Risco de perfuração da cartolina, deformando os elementos gráficos 
impressos. 











b) Impressão do Revelo Braille em Serigrafia 
A aplicação do texto Braille no processo serigráfico efetua-se através da 
impressão de verniz de alto-relevo ou verniz espessurado com secagem UV, oferecendo 
uma espessura constante e muito boa definição de contorno. 
 
 
? Aspetos Positivos: 
? Não existe o risco de perfuração do substrato,  
? O verniz pode ser aplicado sobre imagens e cores sem correr riscos de 
alterações gráficos por ser transparente. 
? Pode ser impressa sobre qualquer tipo de material. 
? Desvantagens: 














Simulação de leitura braille com aplicação de verniz UV espessurado – Serigrafia 
 






Considera-se como migração, a transferência indesejada de um ou mais 
componentes para os alimentos através dos materiais que constituem a embalagem. Esta 
transferência nem sempre pode ser detetada em testes organoléticos (EN 1230-2 – Teste 
Robinson - Testes de odor e sabor) ou quando o alimento é ingerido, mas apenas por 
meio de ensaios de migração.  
Os ensaios de migração são realizados de acordo com as normas EN 1186 (testes de 
migração para materiais em contacto com alimentos) e EN 13130, pelo Laboratório 
Nacional de Referência de cada país comunitário, sendo no caso português, o 
Departamento de Embalagem da Escola Superior de Biotecnologia, no Porto. 
 
5.1.2. Tipos de migração 
A migração pode ocorrer de quatro maneiras diferentes, conforme representação 





















Quadro 5.1 – Tipos de migração 
Fonte: Club M.C.A.S. 
92 
 
5.1.3. Fontes de contaminação    
As possíveis fontes de contaminação durante o fabrico de embalagens, resultam de 
quatro fatores principais (substrato, tintas e vernizes, impressão e o ambiente), como 
























5.1.4. Parâmetros que influenciam a migração  
A transferência de substâncias originárias da camada impressa, para a face do 
substrato que entre em contato com o alimento da embalagem, e, posteriormente, para o 
alimento, dependente de muitos parâmetros distintos. 
O design da embalagem e os seus materiais constituintes (substratos, tintas, 
vernizes e colas), o tipo de alimento, tempo de armazenamento e temperatura, outras 
condições de armazenamento das embalagens prontas para venda, são alguns dos 
parâmetros mais importantes que influenciam a possível migração de substâncias para os 
alimentos, alguns destes fatores estão desenvolvidos no ponto 4.1 do Capítulo IV. 
Quadro5.2 – Fontes de contaminação 
Fonte: Club M.C.A.S. 
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5.1.5. Limite aceitável de migração global 
Conforme o Regulamento (CE) 10/2011, a determinação de um nível máximo 
“aceitável” de migração é baseada no perfil toxicológico do material migrante e, em 
alguns casos, na disponibilidade e avaliação dos dados toxicológicos. Em todos os casos 
de migração, os migrantes devem ser identificados a fim de se efetuar uma avaliação de 


















Neste sentido, o fabricante deve certificar que os Limites de Migração Global, bem 
como os Limites de Migração Específicos sejam respeitados, tendo em conta: 
- O controlo da composição da matéria-prima e sua característica de migração; 
- O tipo de barreia funcional adequada; 
- O controlo das boas práticas de higiene de fabrico. 
 
5.2. Tintas e Vernizes 
A impressão de tintas e vernizes nas embalagens alimentares tem sido uma fonte de 
preocupação de toda a cadeia de produção e distribuição de embalagens alimentares, por 
ser uma potencial fonte de migração indesejável. 
Para além de cumprir todos os requisitos do Regulamento (CE) nº 1169/2011, 
fornecendo ao consumidor toda a informação referente à rotulagem, as embalagens 
alimentares também são impressas por motivos decorativos, publicitários e de proteção 
(EUPIA), assim é aconselhável que estas sejam de baixa migração. 
Valor Medido Descrição Obs. 
< 10 ppb Sem nível de efeito 1 
10-50 ppb Avaliar os resultados dos testes 2 
> 50 ppb Necessária avaliação completa 3 
Fonte: Sunchemical 
Obs. 1 – Mesmo que o nível de migração seja inferior a 10 ppb (nível fora dos limites de 
preocupação) poderá não ser detetado material com potencial atividade cancerígena. 
 
Obs. 2 – Existem três testes de mutação (Ames e dois testes in-vitro) e todos devem ser 
negativos (ex. ausência de genotoxicidade). 
 
Obs. 3 – O perfil toxicológico total deve ser avaliado por um profissional competente e 
aprovado neste nível de migração. Por exemplo, um dos migrantes pode ser um aditivo 
alimentar aprovado. 
Quadro 5.3 – Níveis de limite de migração global 
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5.2.1. Tintas e Vernizes de Baixa Migração 
As tintas e vernizes de baixa migração são formuladas, utilizando componentes 
selecionados, garantindo que a migração a partir do filme da tinta impresso está dentro de 
todos os limites de migração legal e que o seu fabrico está em conformidade com o 
documento orientativo da UePIA (European Printing Ink Association), relativo a tintas de 
impressão aplicadas em superfícies de contato não alimentar (Novembro de 2011), 
respeitando a Lista de Exclusão no fabrico de tintas pela mesma entidade europeia, 
devendo ser tintas e vernizes de base vegetal e isenta de óleos minerais (e.g. SunPak® 
FSP, Sunchemical). 
A impressão com tintas e vernizes de baixa-migração deve garantir uma produção 
de embalagens alimentares com baixo níveis de migração, mantendo as propriedades 
organoléticas do alimento, em conformidade com os requisitos legais em vigor, coo o 
Regulamento (CE) Nº 1935/2004 e o regulamento de Boas Práticas de Fabrico Nº 
2023/2006. 
5.2.2. Especificações de Impressão 
As tintas e vernizes devem ser impressos em conformidade as boas práticas de 
fabrico. Esta impressão deve ser em superfícies das embalagens que não entrem em 
contato direto com os alimentos. 
Os valores das migrações globais e específicas da embalagem no seu estado 
acabado não podem exceder os limites relevantes. (vide Quadro 5.3). (EUPIA) 
5.2.2.1. Mudança de Tipo de Tintas  
Segundo a Sunchemical, sempre seja necessário proceder à alteração de tintas 
convencionais para tintas de baixa migração na máquina impressora, aconselha-se o 
cumprimento dos seguintes pontos, de modo a evitar uma contaminação: 
1 - Usar apenas tintas de recipientes originais e seguir as instruções existentes na 
ficha técnica de cada produto (tinta ou verniz). 
2 - Esvaziar completamente a tinta dos tinteiros, rolos e cilindros da máquina. 
3 - Limpar todos os rolos, eliminando qualquer substância suscetível de migrar, 
utilizando produtos de limpeza adequados. 
4 - Iniciar a fase de impressão, utilizando uma quantidade de folhas suficientes de 
modo a remover os últimos vestígios contaminantes. 
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5 - A avaliação de risco dos pontos anteriormente indicados deve ser sempre 
efetuada de modo a minimizar a contaminação de vestígios indesejados. Os passos 3, 4 e 
5 deverão ser repetidos sempre que a avaliação de risco indique a existência de vestígios 
que potenciem uma contaminação.  
5.2.2.2. Mistura de Tintas e Combinações de Cores 
 Frequentemente torna-se necessário na impressão de embalagens as combinações 
de cores, cores especiais originadas de misturas de tintas. Nestes casos deve-se ter o 
cuidado de serem apenas utilizadas tintas da mesma qualidade (baixa migração) pois 
mesmo que seja apenas uma pequena quantidade de tinta de outra qualidade pode 
provocar efeitos indesejáveis.  
5.2.2.3. Limpeza  
Com o intuito de evitar contaminações, as ferramentas, utensílios e equipamentos 
devem ser utilizados devidamente limpos. 
Sempre que uma avaliação de risco indica a necessidade de uma lavagem dos 
componentes da máquina de impressão com tintas de baixa migração o fornecedor da 
tinta pode recomendar uma lavagem adequada e fornecer orientação para a sua utilização 
que deve ser seguida. 
Uma lavagem de tintas de baixo migração é seguramente mais dispendioso do que 
uma lavagem normal, neste caso deve-se ter cuidado para não alterar os procedimentos a 
serem cumpridos. 
5.3. Declaração de conformidade 
A declaração de conformidade é exigida em toda a cadeia, desde o fabricante das 
matérias-primas, intermediários, até ao fabricante final, pretende-se assim reforçar a 
coordenação e a responsabilidade dos diversos fornecedores. Deste modo, cada 
interveniente é obrigado a documentar a execução de regras relevantes em cada fase do 
fabrico (incluindo o das substâncias iniciadoras), registando essa informação na 
declaração de conformidade a fornecer aos seus clientes, sempre que solicitada. (e.g. 
Certificado de Conformidade da cartolina Simcote – Vide Anexo XIV).  
As embalagens de contacto com alimentos são, pois, um vetor importante para 
garantir a segurança alimentar dos géneros alimentícios, devendo merecer a preocupação 
e empenho quer das indústrias alimentares e de embalagens, quer das próprias 




O primeiro responsável, perante as autoridades competentes, pela conformidade do 
produto alimentar colocado no mercado será sempre da entidade que as comercializa, 
incluindo a própria embalagem. 
O regulamento CE nº 1935/2004 prevê a existência da declaração de conformidade 
que deve acompanhar sempre os produtos na sua comercialização, demonstrando que as 
mesmas cumprem todas os requisitos que lhes são aplicáveis, de modo que seja facultada 


































6.0. Gestão de higiene na produção de embalagens para alimentos  





Os fabricantes devem assegurar em todas as fases de produção, armazenagem e 
distribuição, que cumprem os requisitos no controlo de riscos de contaminação no 
fornecimento seguro de embalagens alimentares. 
A norma EN 15593 foi publicada em Maio de 2008, para fazer face à necessidade 
de ser desenvolvido um documento específico na área da gestão da higiene na produção 
de embalagens alimentares. Esta norma estabelece uma base certificável, pois a segurança 
alimentar torna-se cada vez mais importante e essencial para a saúde do consumidor. 
"Esta norma europeia permite a uma organização:  
- planear, projetar, implementar, operar, manter e atualizar um sistema de análise de perigos e 
avaliação de risco que assegura a produção de materiais de embalagem de alimentos em 
conformidade com os requisitos de higiene; 
- demonstrar a eficácia do sistema;  
- ajudar os fabricantes de alimentos de modo a fornecer provas adequadas para o cumprimento das 
normas de segurança alimentar e de embalagens;  
- assegurar a sua conformidade com a sua política de higiene estabelecida;  
- demonstrar tal conformidade a outras partes interessadas;  
- providenciar o registo ou certificação do seu sistema de gestão de higiene por uma organização 
externa.” (6) 
 
De um modo geral, é aconselhável que todas as organizações fabricantes de 
embalagens alimentares, fornecedores de matérias e serviços para a indústria de 
embalagem, tenham como referência esta Norma Europeia em conjunto com um sistema 








Esta norma 15593:2008 (E) é suportada pelo Sistema HACCP (abreviatura para 
“Hazard Analysis Critical Control Points” – Análise dos Perigos e Pontos Críticos de 
Controlo), que se baseia no princípio de que os perigos que afetam a segurança alimentar 
podem ser eliminados ou minimizados através de medidas de prevenção, desde a receção 
de matérias-primas até à expedição do produto acabado e não apenas na inspeção do 
mesmo. 
Vaz, Moreira e Tim (2000) referem que através da aplicação de princípios técnicos 
e científicos, o HACCP é um sistema preventivo com base numa reflexão sobre algumas 
questões, tais como: 
- O que é o meu produto? 
- Que perigos estão associados ao processo? 
- Em que etapas do processo pode ocorrer? 
- Qual o risco destes perigos para os consumidores? 
- Qual a severidade desse perigo? 
- Como devo prevenir ou controlar esses perigos de forma a garantir a segurança do 
consumidor? 
 
A definição dos limites críticos para cada um dos perigos identificados e a sua 
monitorização, garantem o controlo de cada um dos pontos identificados como críticos e 
completa um conjunto de dados que se encontram documentados num Plano de HACCP, 
desenvolvido nos anos 60 pela empresa Pillsbury acorporation (USA), em colaboração 
com os Laboratórios do Exercito dos Estados Unidos da América, pela necessidade de 
fornecer refeições 100% seguras aos astronautas pela Nasa, durante as missões espaciais. 
Somente duas décadas mais tarde é que esta metodologia é recomendada para as 
empresas do sector alimentar por Organizações Mundiais como a Organização Mundial 
de Saúde (OMS), a Comissão Internacional de Especificações Microbiológicas dos 
Alimentos (ICMSF) e a Organização das Nações Unidas para a Agricultura (FAO). 
Em 1993 o Comité da Higiene dos Alimentos da Comissão do Códex Alimentarius 
publicou o Guia para a aplicação do Sistema HACCP de modo a reforçar a segurança 







Este capítulo visa demonstrar a forma sistemática e estruturada de implementação e 
manutenção do Sistema de Gestão de Higiene, através da criação de uma base de 
documentação que lhe permita garantir e demonstrar que as embalagens alimentares 
produzidas cumprem as boas práticas de Higiene exigida pelos conceitos definidos no 
Codex Alimentarius - Código Internacional de Boas Práticas, bem como toda a legislação 
aplicável à atividade, abrangendo as atividades de receção e armazenagem de matérias-
primas, produção e expedição de embalagens. 
O Sistema de Gestão de Higiene deve ser concebido com base na identificação e 
avaliação de potenciais perigos para a saúde do consumidor de géneros alimentícios, 
nomeadamente perigos microbiológicos, químicos e físicos. 
6.3. Benefícios e Vantagens do HACCP  
O sistema HACCP não deve ser considerado apenas uma ferramenta que facilita o 
cumprimento dos requisitos legais, mas sim de um sistema de gestão de segurança 
alimentar que tem vantagens e benefícios, tais como: 
- Aumentar a credibilidade no mercado dentro e fora da União Europeia, pois é 
reconhecido internacionalmente. 
- Assegurar o nível de segurança do seu produto. 
- Sistema baseado na prevenção e não na reação. 
- Redução dos custos operacionais, evitando a destruição por razões de qualidade e 
segurança do produto final que esteja fora dos parâmetros exigidos. 
- Aplicável em toda a cadeia alimentar. 
- Proporciona a evidência documental do controlo dos seus processos e demonstra o 
cumprimento das boas práticas e da legislação aplicável. 
6.4. Definições e Siglas 









Colocação de um produto num invólucro inicial ou recipiente 
inicial em contacto direto com o produto em questão, bem como o 
próprio invólucro ou recipiente inicial. 
 
Acondicionamento 
O processo de recolha e avaliação de informação sobre perigos 
potenciais e condições que levam à sua presença, para identificar 
quais os perigos significativos para a segurança alimentar e por 
conseguinte considerá-los no sistema HACCP. 
 









































Processo de reconhecimento de agentes biológicos, químicos 
e/ou físicos, inclusive durante o processo de produção, com 
potencialidades de causar efeitos adversos à saúde e que podem 




Critério que separa a aceitabilidade da não aceitabilidade.  Limite Crítico 
 
Processo com base científica que consiste em quatro etapas: 
identificação do perigo, caracterização do perigo, avaliação da 
exposição e caracterização do risco.  
Avaliação dos riscos  
 
Presença indesejável de materiais estranhos de natureza 




Introdução indesejável de materiais estranhos de natureza 
química, física ou microbiológica numa matéria-prima ou num 
produto acabado durante a produção, amostragem, embalamento, 
reembalamento, armazenagem ou transporte. 
Contaminação 
Cruzada  
Adoção de todas as medidas necessárias para assegurar e 




Representação sistemática da sequência de passos ou operações 
usadas na produção de um alimento em particular. Diagrama de fluxo 
 
Colocação de um ou mais géneros alimentícios acondicionados 
num segundo recipiente, bem como o próprio recipiente. Embalagem 
 
Organização ou pessoa que fornece um produto ou serviço.  Fornecedor 
 
Qualquer substância ou produto transformado, parcialmente 
transformado ou não transformado, destinado a ser ingerido pelo 
ser humano ou com razoáveis probabilidades de o ser. 
Género alimentício  
 
Análise dos Perigos e Pontos Críticos de Controlo. Sistema que 
identifica os perigos específicos, define as medidas preventivas e 
estabelece o seu controlo. 
HACCP- (Análise de 
Perigos e Pontos 
Críticos de Controlo) 
Medidas e condições necessárias para controlar os riscos e 
assegurar que os géneros alimentícios sejam próprios para 
consumo humano, tendo em conta a sua utilização.  
Higiene dos Géneros 
Alimentícios 
Quantidade definida de produto produzida num momento e sob 
condições supostas uniformes. Lote  
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Qualquer medida ou atividade que pode ser usada para 




Qualquer ação tomada quando os resultados da vigilância 
indicarem que os limites críticos são excedidos. Medida Corretiva  
Conduzir uma sequência planeada de observações ou medições 




Etapa na qual pode ser aplicada uma medida de controlo e é 
essencial para prevenir ou eliminar um perigo para a segurança 
alimentar ou reduzi-lo para um nível aceitável. 
Ponto Crítico de 
Controlo (PCC) 
Agente biológico, químico ou físico presente no processo de 
fabrico de embalagens com potencialidades para causar efeitos 
nocivos na saúde. 
Perigo 
Capacidade de detetar a origem e de seguir o rasto de um 
género alimentício, de um alimento para animais, de um animal 
produtor de géneros alimentícios ou de uma substância, destinados 
a ser incorporados em géneros alimentícios ou com probabilidades 




Função da probabilidade de um efeito nocivo para a saúde e da 
gravidade desse efeito, como consequência de um perigo.  Risco 
Documento que expressa resultados obtidos ou fornece 
evidência das atividades realizadas.  Registo 
 
Necessidade ou expectativa expressa, geralmente implícita ou 
obrigatória.  Requisito  
 
Garantia que o alimento não causa danos ao consumidor 
quando é preparado ou consumido de acordo com o uso 
pretendido. 
Segurança alimentar  
 
Seriedade ou impacto de um perigo na saúde do consumidor. Severidade 
 
Documento preparado de acordo com os princípios do HACCP 
para assegurar o controlo dos perigos que são significativos para a 
segurança, no segmento da cadeia alimentar considerado. 












6.5. Responsabilidades  
 
•  Direção 
A Direção de topo desempenha um papel crucial na implementação do sistema 
HACCP, pois cabe à direção motivar todos os colaboradores da empresa no sentido de os 
coresponsabilizar no processo da implementação do sistema, promovendo todos os 
meios, nomeadamente económicos, técnicos e humanos para que o sistema funcione 
corretamente. 
 
•  Equipa HACCP 
A responsabilidade desta equipa passa por: 
- Efetuar/Apoiar o estudo do Sistema HACCP, através da identificação dos perigos 
e respetivas medidas preventivas, determinando os PCC´s e estabelecendo os limites 
críticos associados; 
- Criar/Manter o Sistema HACCP atualizado; 
- Realizar reuniões periódicas de acompanhamento ao Sistema; 
- Apoiar a elaboração da documentação necessária; 
- Efetuar a verificação do Sistema de modo a detetar o cumprimento e eficácia do 
mesmo. 
 
•  Colaboradores responsáveis pelo controlo 
Estes funcionários, para além de estarem envolvidos no sistema, devem ter também 
autoridade e capacidade de decisão, um completo conhecimento dos equipamentos 
envolvidos, a fim de terem um maior poder de controlo. 
 
• Colaboradores sem responsabilidades de controlo 
Apesar de não estarem diretamente ligados ao controlo do sistema, devem ter um 
amplo conhecimento do Manual de Boas Praticas de Higiene, agindo com 
Obtenção da evidência de que as medidas de controlo geridas 
são eficazes.  Validação   
Confirmação através de evidência objetiva, que os requisitos 
especificados foram satisfeitos.  Verificação 
103 
 
responsabilidade de modo a manter a limpeza e desinfeção do seu local de trabalho e 
equipamento. 
6.6. Pré-requisitos do Sistema HACCP 
Não é possível uma implementação eficaz do sistema HACCP numa empresa, sem 


















6.6.1. Instalações e equipamentos 
A construção e o layout da empresa devem permitir a limpeza e manutenção 
adequadas, bem como o posicionamento dos equipamentos de produção, das matérias-
primas ou das mercadorias na área de armazenamento, que devem estar colocados de 
modo a facilitar a limpeza e inspeção. 
Todas as áreas externas circundantes às instalações e sob responsabilidade da 
empresa, devem encontrar-se arrumadas, limpas e em boas condições para evitar 
potenciais fontes de contaminação. 
Todas as fontes de luz artificial nas áreas de armazenamento e produção, devem ser 















A organização deve tomar medidas para prevenir o acesso não autorizado a sectores 
previamente definidos. 
6.6.2. Controlo de pragas 
Ter um controlo de pragas eficaz numa empresa, é reduzir significativamente as 
potenciais fontes de contaminação. Para isso devem ser tomadas medidas eficazes de 
controlo em todas as áreas das instalações de modo a evitar contaminação de roedores, 
insetos voadores, aves e quaisquer outras pragas, através de métodos específicos, tais 
como: 
•  Todas as portas de acesso ao exterior das instalações serão mantidas em boas 
condições de conservação e fechadas quando não utilizadas. 








• O controlo de pragas deverá ser gerido por uma empresa contratada ou por um 
especialista dentro da organização. 
• Os locais onde se encontram as estações de isco para o controlo de pragas, 
deverão estar identificados, bem como a existência de uma planta com a sua localização. 
• Sempre que haja qualquer tipo de contaminação, deverão ser tomadas todas as 
medidas eficazes para a sua resolução. 
6.6.3. Formação 
Para que a implementação do sistema seja um sucesso, é 
fundamental que todas as pessoas envolvidas tenham uma 
formação contínua adequada às funções desempenhadas no 
sistema, através de especialistas com conhecimentos técnicos e 
científicos, de modo a que sejam identificados corretamente os 
perigos e estabelecidas medidas de controlo e prevenção. 




6.6.4. Plano de Higienização 
O plano de higienização é fundamental para a implementação do HACCP, pois 
quando cumprido, as fontes de contaminação são substancialmente reduzidas. Deve-se ter 
em conta as seguintes ações que deverão ser registadas no mapa de Registo de 
Higienização: 
•  A limpeza deverá ser efetuada de acordo com os planos estabelecidos para cada 
área. 
•  As operações de limpeza e desinfeção deverão ser efetuadas conforme os 
requisitos de higiene estabelecidos e aplicados com os métodos e produtos adequados. 
•  Todo o equipamento de limpeza, após utilização, deverá ser retirado e guardado 
em local próprio. 
•  Todas as áreas e equipamentos de trabalho devem ser mantidos limpos, 
arrumados e verificados regularmente. 
•  Toda a atividade de limpeza efetuada, deve estar de acordo com os planos 















Quadro 6.1 - Exemplo de Plano de Higienização 
Produção de Embalagens Alimentares 
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6.6.5 - Higiene Pessoal 
Mesmo antes da sua admissão, todos os colaboradores estarão sujeitos à realização 
de exames médicos regularmente e deverão respeitar as normas de higiene pessoal 
estabelecidas pela direção e afixadas em locais próprios, tais como: 
•  Manter uma boa higienização. 
•  Usar vestuário e calçado adequado e limpo. 
•  Usar o cabelo apanhado e protegido com toucas. 
•  Lavar as mãos sempre que entrem nas zonas de produção ou estejam em contacto 
com qualquer material que seja contaminante químico ou microbiológico. 
•  Proteção das feridas ou cortes existentes. 
•  Manter o cacifo limpo e arrumado. 
•  Cumprir a proibição do uso de objetos pessoais, tais como telemóvel, chaves 
pessoais, relógio, anéis (exceto aliança), pulseiras, brincos, piercings, fios, etc. 
•  Fumar, comer ou beber no local de trabalho também não é permitido. 
•  O uso de unhas postiças, compridas ou pintadas, também não são autorizados nas 
áreas de armazenamento, produção e expedição. 
 
 Quadro 6.2 - Exemplo do Informação Visual 
Produção de Embalagens Alimentares 
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6.6.6 - Matérias-Primas 
A receção e o armazenamento das matérias-primas têm um papel fundamental no 
sistema HACCP, pois podem condicionar todo o processo produtivo caso não sejam 
respeitadas as normas estabelecidas de segurança e de higiene. 
A seleção e avaliação dos fornecedores garantem que as matérias-primas 
rececionadas estejam de acordo com os requisitos pré-estabelecidos, permitindo reduzir 
significativamente a probabilidade de ocorrerem problemas com origem nas matérias-
primas. Os fornecedores devem facultar fichas de especificações e segurança, assim como 
as declarações de conformidade dos produtos. 
6.7 - Princípios Fundamentais do Sistema HACCP 
O HACCP permite identificar os perigos específicos e estabelecer medidas 
preventivas necessárias para o seu controlo. Deste modo, o sistema assenta nos seguintes 
sete princípios desenvolvidos, com o intuito de fornecer orientações para a elaboração do 





















Identificar os possíveis perigos associados à produção alimentar em todas as fases, 
desde a origem até ao consumidor final, passando pelo tratamento, transformação e 
distribuição. Avaliar a probabilidade de ocorrência destes perigos e identificar as 
medidas preventivas necessárias ao seu controlo. 
Determinar os pontos críticos de controlo (PCC’s), procedimentos e fases 
operacionais, que devem ser controlados para eliminar os perigos ou minimizar a sua 
probabilidade de ocorrência, com a ajuda do diagrama de decisão. 
Princípio 2 
Estabelecer os limites críticos e a tolerância que devem ser respeitados para 
garantir que cada PCC se encontra sob controlo 
Princípio 3 
Estabelecer um sistema de monitorização permanente que assegure o controlo dos 



















6.8 - Implementação do sistema HACCP 
Cada organização deve conceber, implementar, controlar e manter válido e 
funcional o sistema HACCP, de modo a garantir e evidenciar a Segurança Alimentar dos 
seus produtos até ao consumidor final, seguindo os seus sete princípios. O Codex 

















Estabelecer as ações corretivas a serem tomadas quando o sistema de 
monitorização indica que um PCC não se encontra sob controlo. 
Princípio 5 
Estabelecer um sistema documental referente a todos os procedimentos e registos 
apropriados. 
Princípio 6 
Estabelecer uma metodologia de verificação global do sistema, destinada a 




SEQUÊNCIA LÓGICA PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO HACCP 
1. Definir o âmbito do Plano 
2. Constituição da Equipa HACCP 
3. Descrição do Produto 
4. Determinação do uso pretendido 
5. Elaboração do Fluxograma 
6. Confirmação do Fluxograma 
7. Identificar os perigos associados a cada passo - (Principio 1) 
















Fonte: Poças e Moreira (2003) 
 
6.8.1 - Definir o âmbito do Plano 
Poças e Moreira (2003) referem que os pontos referência e os limites considerados 
para o Plano devem ser claramente definidos, tais como: 
• A linha do processo de fabrico; 
• O produto ou família de produtos; 
• O tipo de perigos a considerar (físicos, químicos e biológicos); 
• Definir a fase em se inicia e a fase em que termina. 
6.8.2 - Constituição da Equipa HACCP 
A Equipa HACCP deverá ser constituída por elementos multidisciplinares e 
dinâmicos, com o objetivo de assegurar a implementação, cumprimento e melhoria do 
Sistema de Segurança Alimentar. 
A Equipa HACCP terá formação relativa aos princípios, à sua implementação e 
aplicação do Sistema, permitindo deste modo que a equipa trabalhe em grupo, com 
objetivos partilhados, utilizando a mesma linguagem e cumprindo com os requisitos 
legais. Esta equipa deve ser funcional e não hierárquica, sendo formada por elementos 
selecionados com base no conhecimento do produto e perigos relevantes no âmbito do 





9. Estabelecer limites críticos para cada PCC - (Princípio 3) 
10. Estabelecer um sistema de monitorização para cada PCC - (Princípio 4) 
11. Estabelecer de ações corretivas (Princípio 5) 
12. Estabelecer procedimentos de verificação - (Princípio 6) 
13. Estabelecimento de documentação e manutenção de registos - (Princípio 7) 
14 - Revisão do Plano HACCP 
QUADRO 6.3 – Cont. 
 
SEQUÊNCIA LÓGICA PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO HACCP 
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6.8.3 - Descrição do Produto 
Deve ser elaborado uma descrição completa do produto, incluído matérias-primas 
constituintes, tipo de embalagem, sua durabilidade, condições de armazenamento e 


















6.8.4 - Determinação do uso pretendido 
O uso pretendido do produto deve ser baseado no esperado pelos compradores e/ou 
consumidores, de modo a obter-se uma avaliação rigorosa dos riscos associados ao 
produto.  
 
6.8.5 - Elaboração do Fluxograma 
A FDA (1997) refere que o objetivo de um diagrama de fluxo é fornecer uma 
informação clara e simples das etapas envolvidas no processo. O diagrama de fluxo deve 
abranger todas as etapas que estão diretamente ligadas ao processo produtivo. Pretende-se 
que o diagrama de fluxo não seja complexo, mas sim o mais simples possível, para que 
seja compreendido e avaliado o fluxo de processo e produto. 
 






6.8.6 - Confirmação do Fluxograma no local 
Esta confirmação deverá ser efetuada pela Equipa HACCP, comparando as etapas 
descritas no Fluxograma com as operações que este representa no terreno. Esta 
visualização deverá ocorrer em todos os turnos operacionais de modo a que esta 
confirmação seja válida. 
6.8.7 - Identificar os perigos associados a cada passo (Principio 1) 
Segundo Poças e Moreira (2003), este passo é frequentemente a primeira 
dificuldade na elaboração do Plano HACCP. É muito importante assegurar que a equipa 
restrinja o estudo aos termos de referência definidos, caso contrário corre o risco de se 
dispersar e tornar a análise dos perigos demasiado complexa. Para identificar os possíveis 
perigos biológicos, químicos e físicos, é necessário conhecer as características do produto 
e das etapas do processo que as influenciam.  
Deve avaliar-se cada etapa do fluxograma para determinar os perigos que podem 
ser aí introduzidos ou se existem medidas preventivas disponíveis. Mesmo os perigos de 
baixo risco ou que têm probabilidade reduzida de ocorrer, devem ser registados. 




A equipa deverá levar a cabo uma análise de perigos para identificá-los (Quadro 
6.7), tendo como base o Plano de HACCP, cuja eliminação ou redução a níveis aceitáveis 
é indispensável, para produzir um produto seguro, seguindo a matriz de avaliação de risco 




















Quadro 6.6 – Matriz de avaliação do risco 
F – Perigo Físico      B – Perigo Biológico     Q – Perigo Químico 
Quadro 6.7 – Quadro de análise e avaliação de perigos 
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6.8.8. Determinação dos Pontos Críticos de Controlo (PCC) 
(Princípio 2) 
A FDA (1997) afirma que o ponto de controlo crítico (PCC) é definido como uma 
etapa em que o controlo pode ser aplicado e é essencial para prevenir ou eliminar um 
risco ou reduzi-lo a um nível aceitável. 
Mas para que esta identificação seja efetuada de forma correta, a equipa HACCP 
deverá ter determinado previamente os perigos, as suas possíveis fontes de contaminação 
e quais as medidas preventivas em cada passo do processo produtivo. 
A Árvore de Decisão recomendada pelo Códex Alimentarius é a ferramenta que 
deve ser utilizada pela equipa HACCP na identificação de cada PCC. 
 
Quadro 6.7 – Quadro de análise e avaliação de perigos – Cont. 







6.8.9 - Estabelecer limites críticos para cada PCC (Princípio 3) 
Poças e Moreira (2003) referem que o limite crítico é um critério que separa a 
aceitabilidade da inaceitabilidade em termos de segurança do produto e deve ser 
estabelecido e validado para cada PCC. Em alguns casos podem ser determinados mais 
do que um limite critico para a etapa particular, caso existam vários perigos associados. 
 
6.8.10 - Estabelecer um sistema de monitorização para cada PCC 
(Princípio 4) 
O sistema de HACCP é monitorizado de modo a demonstrar que os controlos 
estabelecidos são efetivos e eficientes para garantir a segurança do produto. As 
Quadro 6.8  - Árvore de decisão 
Fonte - Códex Alimentarius 
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metodologias para a realização das medições seguem planos predefinidos, procedimentos 
e métodos adequados de medição, sendo utilizados equipamentos apropriados para os 
ensaios realizados e calibrados de acordo com planos estabelecidos. Relatórios e registos 
com os resultados da monitorização dos PCC, são avaliados criticamente pelo 
coordenador da equipa HACCP. Desvios ocorridos nos limites críticos estabelecidos são 
mencionados, sendo tomadas ações corretivas apropriadas.  
6.8.11 - Estabelecer ações corretivas (Princípio 5) 
Um plano de ações corretivas descreve os procedimentos a adotar, caso ocorra 
algum desvio, isto é, se o valor a medir ultrapassar os limites críticos. O Plano de ação 
deve conter os seguintes pontos: 
•  Acão a tomar de imediato; 
•  Quem deve ser informado e o tipo de relatório a fazer; 
•  Destino do produto não conforme; 
•  Investigação sobre a possível causa do problema e sua prevenção; 
•  Responsável pela decisão tomada. 
Após a ação corretiva, pode ser necessário efetuar uma revisão ao sistema, de modo 
a evitar a repetição do problema. Os procedimentos relativos aos desvios e à eliminação 
dos produtos devem ser documentados em registos de HACCP. 
6.8.12 - Estabelecer procedimentos de verificação do HACCP 
(Princípio 6) 
A verificação do cumprimento do Plano de HACCP, deve ser efetuada através de 
uma Auditoria de Verificação, bem como, posteriormente, por meio de Auditorias de 
Acompanhamento ao Sistema. 
6.8.13. Estabelecimento de documentação e manutenção de registos 
(Princípio 7) 
A documentação do HACCP deverá ser arquivada no Dossier do HACCP, onde 
poderá encontrar-se, entre outros: 
1. Manual HACCP; 
2. Requisitos do Sistema HACCP; 
3. Registos associados; 
4. Diagnóstico, relatórios de auditorias; 
5. Resultados de ensaios microbiológicos; 
6. Fichas técnicas e de segurança de produtos; 
116 
 
7. Registos de formação. 
6.8.14 - Revisão do Plano HACCP 




































Este trabalho consistiu numa compilação de toda a documentação atual aliada à 
experiência profissional do autor, de modo a que se traduzisse num documento válido de 
consulta por todos os intervenientes na produção de embalagens alimentares, pois cabe a 
cada um agir de forma consciente na produção de embalagens alimentares seguras. 
Conclui-se, portanto, que uma série de fatores devem ser tidos em conta no 
desenvolvimento de uma embalagem alimentar. O conhecimento do tipo de alimento a 
embalar, a sua estrutura física e o seu acondicionamento influenciam a escolha dos 
materiais de embalagem e o tipo de barreira funcional adequada. O grafismo 
desenvolvido pelo designer deve considerar a mancha de impressão apenas no lado da 
cartolina contrária ao contacto com o alimento, conforme Anexo do Regulamento (CE) 
Nº 2023/2006, para além da decoração (imagens, logotipos, …) e deve respeitar o 
Regulamento nº 1169/2011 referente à rotulagem e, de forma voluntária, introduzir a 
escrita braille. 
A implementação das Boas Práticas de Higiene na produção de embalagens 
alimentar torna-se fundamental para controlar o risco de contaminação na produção das 
mesmas, utilizando cartolinas certificadas de fibras virgens, de preferência em 
embalagens primárias com barreira funcional adequada a cada caso, e a utilização de 
cartão canelado somente para embalagens secundárias e terciárias. O uso de tintas deverá 
ser apenas de baixa migração, isentas de óleo mineral. 
O cumprimento dos Regulamento (CE) Nº 1935/2004 e do Regulamento (CE) Nº 
2023/2006 garante a produção de embalagens seguras, aumentando a credibilidade no 
mercado, reduzindo custos referentes à não qualidade.  
7.1. Sugestão para trabalhos futuros 
Numa medida inclusiva, seria interessante que, no futuro, a problemática da leitura 
Braille fosse mais desenvolvida, de modo que se torne obrigatório a sua aplicação em 
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Anexo I – Glossário de Termos 
 
Barreira funcional - Barreira constituída por uma ou mais camadas de qualquer tipo de 
material que garanta que o material ou objeto final cumpre o disposto no artigo 3 do 
Regulamento (CE) n.1935/2004 e no Regulamento (CE) Nº 10/2011. (Artigo 3º (15) do 
Regulamento (CE) Nº 10/2011) 
 
Características organoléticas - Características percebidas por sentidos diferentes, tendo 
em conta aspetos de olfato (cheiro), gustativo (gosto), e precisa de visual (cor, aparência), 
auditiva (estalo, crepitação), tato (textura, rugosidade ). (LNE) 
 
Codex Alimentarius - Código internacional de boas práticas na preparação de alimentos, 
estabelecida desde 1963, pela FAO / OMS. (LNE) 
 
Declaração de Conformidade - Na cadeia de responsabilidade pelo cumprimento das 
normas de embalagem, o fornecedor deve certificar de que o cliente que o produto 
(substância, preparação de material, objeto, ...) que o livro para uma aplicação de comida 
é acordo com os regulamentos sobre materiais e objetos colocados ou destinados a entrar 
em contacto com géneros alimentícios. (LNE) 
 
Limite de deteção - Limite, expressa como massa ou volume (%, ppm, ppb, ...) a partir 
do qual a substância começa a ser detestável analiticamente e / ou percebido pelos 
sentidos (normalmente o sabor e cheiro), um material, um bebida ou alimento. (LNE) 
 
Lista positiva - Lista de substâncias cuja utilização é autorizada e mencionado pelo nome 
nos regulamentos. (LNE) 
 
LME (Limite de migração específica) – Quantidade máxima permitida de uma 
determinada substância libertada de um material ou objeto para os alimentos ou os 
simuladores alimentares. (Artigo 3º (13) do Regulamento (CE) Nº 10/2011) 
 
(LME(T)) Limite de migração específica total – É o valor máximo permitido para a 
soma de determinadas substâncias libertadas para os alimentos ou os simuladores 
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alimentares, expresso como total do grupo de substâncias indicadas. (Artigo 3º (14) do 
Regulamento (CE) Nº 10/2011) 
 
LMG (Limite de migração global ou total) – Quantidade máxima permitida de 
substâncias não voláteis libertadas de um material ou objeto para os simuladores 
alimentares. (Artigo 3º (11) do Regulamento (CE) Nº 10/2011) 
 
Multimaterial multicamadas - Material ou objeto composto por duas ou mais camadas 
de diferentes tipos de materiais, sendo pelo menos um deles uma camada de plástico. 
(Artigo 3º (11) do Regulamento (CE) Nº 10/2011) 
 
Princípio da inércia – Os materiais e objetos devem ser fabricados de acordo com boas 
práticas de fabrico, de modo que, em condições normais e previsíveis de uso, eles não 
transfiram para os alimentos em quantidades de componentes que possam: 
- Apresentar um perigo para a saúde humana, 
- Provocar uma alteração inaceitável da composição dos géneros alimentícios ou uma 
deterioração das suas características organoléticas. (LNE) 
 
Simulador alimentar – É um meio de ensaio que representa os alimentos, no seu 
comportamento, o simulador alimentar reproduz a migração a partir dos materiais em 














Anexo II – Ficha de Especificações Técnicas 





Anexo III – Ficha de Especificações Técnicas 






Anexo III – Ficha de Especificações Técnicas – Continuação 





Anexo IV – Ficha de Especificações Técnicas 





Anexo V – Ficha de Especificações Técnicas 





Anexo V – Ficha de Especificações Técnicas – Continuação 




Anexo VI – Ficha de Especificações Técnicas  






Anexo VII – Ficha de Especificações Técnicas 














Anexo VIII – Ficha de Especificações Técnicas 




Anexo IX – Ficha de Especificações Técnicas 





Anexo X – Ficha de Especificações Técnicas 






Anexo XI – Ficha de Especificações Técnicas 





























Anexo XV – Certificado de Conformidade - Simcote 
 
 
 
 
 
